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1. INTRODUÇÃO 

 

Os caprinos têm a mesma origem dos bovinos, com o tronco ancestral dos antílopes e 

a diferenciação ocorrendo no plioceno. A cabra foi o primeiro animal domesticado pelo 

homem capaz de produzir alimento (leite), acerca de dez mil anos (RIBEIRO, 1997). 

As raças domésticas atuais, Capra hircus (RIBEIRO, 1997), descendem 

provavelmente da Capra aegagrus, da Pérsia e Ásia Menor, Capra falconeri, do Himalaia, e 

Capra prisca, da bacia do Mediterrâneo. 

O rebanho mundial de caprinos e ovinos é de aproximadamente 898.132 mil cabeças. 

O Brasil detém 22.487 mil cabeças, sendo 37% de caprinos e 63% de ovinos. No ano de 1970 

o efetivo caprino era da ordem de 14,6 mil animais, elevando-se para 8.236,5 mil em 2001. Já 

o de ovinos era da ordem de 18,3 mil animais, passando para 14.200 mil cabeças em 2001. Do 

efetivo nacional de caprinos, 1,4% encontra-se na Região Norte, 93% no Nordeste, 2,4% no 

Sudeste, 1,9% no Sul e 1% no Centro-Oeste. Com relação ao rebanho ovino, 2,8% encontram-

se na Região Norte, 49% no Nordeste, 2,8% no Sudeste, 40% no Sul e 4,9% no Centro-Oeste 

(EMBRAPA, 2002). 

A ovinocaprinocultura é uma atividade econômica explorada em todos os continentes, 

estando presente em áreas sob as mais diversas características climáticas, edáficas e botânicas. 

No entanto, somente em alguns países esta atividade apresenta expressão econômica, sendo, 

na maioria dos casos, desenvolvida de forma empírica e extensiva, com baixos níveis de 

tecnologia (EMBRAPA, 2000). 

Segundo LÔBO (2003), a ovinocaprinocultura apresenta-se como uma atividade 

economicamente viável atualmente, sendo responsável por gerar emprego e renda, inserção de 

pequenos produtores no agronegócio, redução do êxodo rural, dentre outros aspectos. Sua 

expansão é notória em todo território nacional, fato demonstrado pelo grande número de 
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pessoas das diversas regiões do Brasil, interessadas em ingressar na exploração, destacando a 

competitividade do setor. 

Para que a ovinocaprinocultura no Nordeste brasileiro transforme-se num negócio 

economicamente sustentável, gerando excedentes aos criadores, industriais e comerciantes, 

necessário se faz a implementação de um amplo programa de ações para a superação ou 

redução dos entraves ao desenvolvimento da atividade. Neste sentido, é indispensável a 

participação e o comprometimento de todos os agentes envolvidos no processo (Governo, 

pesquisadores, técnicos, produtores, associações de classe, indústrias beneficiadoras, 

comerciantes e estruturas de apoio), com vistas ao estabelecimento de diretrizes, cumprimento 

de metas e articulação entre todos os elos participantes das cadeias produtivas.  

Visando este objetivo a expansão da ovinocaprinocultura no Estado, foi implantada a 

Associação Norte-Riograndense no ano de 1976, para representar e defender os interesses dos 

pecuaristas da região, contando com atividades associativistas e tecnológicas, em busca da 

obtenção de melhores resultados zootécnicos no rebanho caprino e ovino do Rio Grande do 

Norte. 

 

1.1 OBJETIVO 

O presente relatório visa descrever todas as atividades realizadas em uma Associação 

de ovinos e caprinos. 

O estágio foi realizado na Associação Norteriograndense de criadores de Ovinos e 

Caprinos – ANCOC, localizada no parque de Exposições Aristófanes Fernandes – BR 101 km 

- 5 Parnamirim – RN, sob a supervisão do Médico Veterinário Geraldo Bezerra de Lima e do 

Zootecnista José César Arruda Câmara ambos superintendentes técnicos da ANCOC. 



 20 

 
As atividades foram desenvolvidas na área de Registros Genealógicos de Caprinos e 

Ovinos, no período de maio de 2004 à dezembro de 2005, perfazendo um total de 1784 horas 

e nas exposições ao longo do ano de 2005 num total de 264 horas.  

Espera-se que este relatório venha esclarecer da forma mais objetiva possível todas as 

dúvidas relacionadas a uma Associação de Ovinos e Caprinos, no que se diz respeito a 

registros genealógicos e as Exposições por ela realizadas, contribuindo de foram significativa 

para futuras pesquisas, realizadas por estudantes de Zootecnia, criadores de caprinos e ovinos 

e outras Associações. 

 

2. HISTÓRICO DA ASSOCIAÇÃO NORTE-RIOGRANDENSE DOS CRIADORES 

DE OVINOS E CAPRINOS – ANCOC 

 

2.1. Fundação 

 

“Aos 14 dias do mês de junho de 1976, ocorreu na Escola Superior de Agricultura de 

Mossoró (ESAM), à sessão de instalação da ANCOC, estavam presentes técnicos, membros e 

representantes da ovinocaprinocultura, interessados em se congregar através desta 

Associação, que teve início na cidade de Mossoró, congregando todos os criadores 

interessados; objetivando entre outros aspectos, desenvolver tanto quanto possível o espírito 

associativo da classe; trabalhar pelo constante melhoramento da ovinocaprinocultura no 

Estado do Rio Grande do Norte; ser intermediária entre os seus associados e os Poderes 

Públicos em geral; manter intercâmbio com entidades congêneres; promover a realização de 

conferências, excursões aos centros criatórios; patrocinar a realização de exposições e leilões; 

e proporcionar uma série de outros benefícios e vantagens que possam ser proporcionados aos 

seus sócios.” (ATA, 1976) 



 21 

 
2.2. Implantação de Registro Genealógico Provisório do Rebanho Caprino no Estado do 

RN 

 

“Em 16 de outubro de 1980 realizou-se no Parque de Exposições Aristófanes 

Fernandes uma reunião com os membros da diretoria da ANCOC e seus conselheiros, para 

juntamente com a presença de componentes da diretoria da Associação Brasileira de 

Criadores de Caprinos – ABCC realizar a solenidade de instalação de Registro Genealógico 

Provisório do rebanho caprino neste estado, e que contou com a presença de várias 

autoridades ligadas ao assunto assim como representantes de órgãos oficiais. 

Foram escolhidos os animais, todos pertencentes à Secretaria da Agricultura do 

Estado, levados a exame técnico e após aprovados precedeu-se a tatuagem dos mesmos na 

presença do vice-presidente da ABCC, o Dr. Edmilson Marcelo de Lima. 

Devido à quantidade de animais apresentados e a exigüidade do tempo, promoveu-se 

apenas os registros de dois animais de sexo feminino representados das raças caprinas, Bhuj e 

Anglonubiana. O primeiro animal a ser registrado no Estado do Rio Grande do Norte recebeu 

da ABCC, além do símbolo tatuado, o nº. 0801-RN, uma cabra Bhuj. Logo após foi registrado 

o segundo animal, representando a raça Anglonubiana que recebeu o símbolo da ABCC e o 

nº. 0751-RN, ficando assim iniciados o registro de Caprinos neste Estado”  (ATA, 1980). 

 

3. A IMPORTÃNCIA DA ASSOCIAÇÃO – ANCOC 

 

A ANCOC tem papel de incentivar e promover a ovinocaprinocultura em todo 

território estadual; promover a união entre seus associados, trabalhando como intermediários 

entre eles e o poder público, ensejar a confrontação de animais categorizados, das diversas 

regiões, a fim de se avaliar e evidenciar o desenvolvimento das raças e agraciar criadores que 
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se destacaram no trabalho de melhoramento e divulgação das raças em exposições regionais e 

estaduais; proporcionar intercâmbio de idéias, experiências e informações entre técnicos e 

criadores, ensejando a adoção de métodos racionais de manejo e criação.  

 

4. OVINOCAPRINOCULTURA NO BRASIL E NO MUNDO 

 

O Brasil tem o efetivo de 14.556.484 mil cabeças de ovinos, e 9.581.653 mil cabeças 

de caprinos totalizando 24.138.137 mil cabeças em todo território nacional (IBGE, 2003). E 

90% destes animais estão na região Nordeste. 

O Brasil tem o 9º maior rebanho do mundo com 9.537.437 (IBGE, 2001), e 90% 

destes animais estão na região Nordeste (Quadro 1). 

Quadro 1. Efetivo do rebanho do Brasil, região geográfica e unidade da Federação. 

Brasil, Região Geográfica Tipo de Ano 

E Unidade de Federação rebanho 2000 2001 2002 2003 

Ovino 14.784.958 14.638.925 14.277.061 14.556.484 

Brasil Caprino 9.346.813 9.537.439 9.429.122 9.581.653 

Ovino 7.762.475 8.060.619 8.012.130 8.233.014 

Nordeste Caprino 8.741.488 8.908.722 8.790.919 8.905.773 

Ovino 389.706 399.457 433.562 462.279 

Rio Grande do Norte Caprino 325.031 333.314 372.571 406;108 
Fonte: IBGE 2003. 

A Região Nordeste, detentora do maior rebanho brasileiro de caprinos e ovinos, 

abrange uma área total de 166,2 milhões de hectares, dos quais 95,2 milhões (57%) estão 

inseridos na zona semi-árida. As microrregiões geográficas de Juazeiro (BA), Euclides da 

Cunha (BA), Alto Médio Canindé (PI), Campo Maior (PI), São Raimundo Nonato (PI), 

Petrolina (PE) destacam-se como principais produtoras de caprinos. No aspecto de densidade, 

a microrregião Cariri Ocidental (PB) e Itaparica (PE) destacam-se como as mais importantes. 

No caso dos ovinos, as microrregiões de Juazeiro (BA), Alto Médio Canindé (PI), Euclides da 
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Cunha (BA), Sertão dos Inhamuns (CE), Sertão de Crateús (CE) e Serrinha (BA) são as 

principais produtoras. A ovinocultura se apresenta mais importante nas microrregiões do 

Médio Jaquaribe (CE) e Serrinha (BA). Cerca de 50% do rebanho de caprinos e ovinos do 

Nordeste estão localizados em propriedades com menos de 30 ha (EMBRAPA, 2000). 

Já no mercado mundial, a importação de carne ovina passou de 2,3 mil toneladas em 

1992 para 14,7 mil toneladas em 2000, representando um crescimento acima de 600%. A 

importação de carne caprina passou de US$ 833 em 1996 para US$ 17,1 mil em 2000, 

representando, também, um crescimento bastante significativo.  

A exportação de peles ovina acumulada no período de 1992 a 1999 foi de US$ 87,1 

milhões. Em 2000, representou US$ 7,1 milhões. Os principais países importadores foram á 

Nigéria, Espanha e o Quênia. A exportação de peles caprina acumulada no período de 1992 á 

1999 foi de US$ 25,9 milhões. A exportação de peles caprina em 2000 representou US$ 0,3 

milhões. Os principais países importadores foram a Argentina, a Nigéria e a Itália. A 

importação de peles ovina acumulada no período de 1992 à 1999 foi de US$ 54,6 milhões e 

de peles caprina de US$ 60,5 milhões. Em 2000, a importação de peles ovinas representou 

US$ 6,1 milhões e de peles caprinas US$ 8,9 milhões. Os principais exportadores de peles 

ovinas foram a Espanha, a Itália e a Finlândia e de peles caprina a Espanha, os Estados 

Unidos e a Itália (EMBRAPA, 2000). 

Com a crescente demanda por produtos caprinos e ovinos, o crescente número de 

empresários dispostos a investir nessas atividades, a agroindústria instalada e as tecnologias já 

disponibilizadas pela pesquisa, capazes de atender aos diversos segmentos da cadeia 

produtiva, a ovinocaprinocultura brasileira irá se destacar no cenário brasileiro como 

atividades de grande impacto sócio-econômico (Figuras 1e 2). 
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Figura 1. Rebanho caprino nas regiões do Brasil. Fonte: IBGE 2000 

 

Figura 2. Rebanho Ovino em algumas regiões do Brasil. Fonte: IBGE 2000 
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5. A OVINOCAPRINOCULTUTRA NO NORDESTE BRASILEIRO 

 

A ovinocaprinocultura tem crescido significativamente nos últimos anos, 

especialmente no que se refere à produção de leite, sendo hoje uma importante fonte de renda, 

mediante a necessidade crescente de alimentação de origem animal, principalmente, pelas 

populações humanas pertencentes ás regiões de clima semi-árido, como o Nordeste do Brasil. 

Nesta região, localiza-se a maior concentração de caprinos do país, sendo que o estado da 

Bahia possui o maior efetivo nacional, com aproximadamente 2 milhões de cabeças 

(GONZALES & OLIVEIRA, 1992 apud RIBEIRO, 1997). 

O agronegócio da ovinocaprinocultura seja utilizando a mão-de-obra familiar ou em 

esquema empresarial tende a ser importante fonte de geração de emprego e renda para a 

Região Nordeste, que tradicionalmente já é conhecida pela criação de caprinos e ovinos 

deslanados. No entanto, o sistema de produção basicamente extensivo, sem adoção de 

tecnologias que maximizem o potencial produtivo dos rebanhos e minimizem os efeitos 

negativos da estacionalidade produtiva, limita o potencial de produção de carne caprina e 

ovina nesta região. A utilização de sistemas mais eficientes de produção constitui uma 

alternativa para tornar o agronegócio da ovinocaprinocultura uma atividade economicamente 

viável e sustentável nas condições do Nordeste Brasileiro (VIEIRA, 2004). 

 A ovinocaprinocultura é de fundamental importância sócio-econômica para o 

Nordeste. A produção de ovinos e caprinos representa uma alternativa na oferta de carne, leite 

e derivados, favorecendo o aspecto alimentar, especialmente da população rural. A produção 

de peles, de aceitação nacional e internacional, tem correspondido a cerca de 30% do valor 

atribuído ao animal abatido, constituindo receita para o criador e gerando divisas para os 

estados e para o País (LEITE, 2002). Conseqüentemente, o negócio envolvendo as duas 
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espécies atua como mais um atrativo para ocupar um grande contingente de pessoas, 

contribuindo de forma significativa para a fixação do homem no campo.  

Para que a ovinocaprinocultura no Nordeste brasileiro transforme-se num negócio 

economicamente sustentável, gerando excedentes aos criadores, industriais e comerciantes, 

necessário se faz a implementação de um amplo programa de ações para a superação ou 

redução dos entraves ao desenvolvimento da atividade. Neste sentido, é indispensável a 

participação e o comprometimento de todos os agentes envolvidos no processo (Governo, 

pesquisadores, técnicos, produtores, associações de classe, indústrias beneficiadoras, 

comerciantes e estruturas de apoio), com vistas ao estabelecimento de diretrizes, cumprimento 

de metas e articulação entre todos os elos participantes das cadeias produtivas (EMBRAPA, 

2000). 

Haverá a necessidade de um trabalho conjunto. O desenvolvimento de projetos 

cooperativos será a tônica gerencial que prevalecerá neste mercado globalizado, e cada vez 

mais exigente quanto à qualidade dos produtos. A interação entre os órgãos governamentais e 

a iniciativa privada terá que ser permanente e crescente. Investimentos deverão ser realizados 

pelas instituições oficiais e pelos empresários do setor, seguindo-se planos de trabalho que 

propiciem um retorno alentador no mais breve espaço de tempo possível. O mercado acena 

com grandes oportunidades, mas somente através de uma atividade organizada o Nordeste 

poderá inserir-se de forma competitiva neste emergente segmento da economia (LEITE, 

2002). 
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6. ASPECTOS GERAIS DA OVINOCAPRINOVINOCULTURA DO RIO GRANDE 

DO NORTE 

 

O Rio Grande do Norte conta com 53.308,8 km2, representando 0,62% do território 

brasileiro, tendo, em 2000, uma população de 2.770.730 habitantes, considerando os dados do 

Censo 2000 (IBGE, 2000), da qual cerca de 73,2% estão localizados no espaço urbano.  Ao 

longo das últimas décadas a economia estadual tem apresentado um crescimento positivo, 

reflexo de profundas transformações no uso das potencialidades frente às oportunidades de 

mercado e do desenvolvimento institucional, patrocinado pelos Governos Federal e Estadual e 

da organização e dinamismo do empresariado (SEBRAE-RN, 2001a). 

  Segundo o SEBRAE-RN (2001b), a ovinocaprinocultura no Rio Grande do Norte, 

através das entidades empresariais e do Governo, vem dando amplo destaque à sua 

estruturação, colocando o setor no cenário de atividades com grandes possibilidades 

econômicas. Segundo o IBGE (2003), o efetivo do rebanho caprino no Estado, é de 406.108 

ocupando a sexta posição no contexto dos estados do nordeste brasileiro. No período 

1986/1998, a taxa de crescimento do rebanho caprino no Estado foi de 0,5% ao ano. Números 

que, a partir desta data, provavelmente sofreram um acréscimo bastante considerável, tendo 

em vista o programa do governo do Estado que compra o leite caprino ter começado a partir 

de abril de 1998 e ainda não computado no censo agropecuário brasileiro. 

Nesse contexto, o desenvolvimento da exploração de caprinos se realiza, de um lado, 

com núcleos de criadores, ditos modernos, e mais integrados aos mercados, porém, em outro 

plano, estão, em grande maioria, criatórios com uma organização, que não potencializam, em 

seu conjunto, requerimentos e possibilidades que maximizem eficiência dos agentes e fatores 

da cadeia produtiva, fragilizando a sustentabilidade da atividade. 
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A baixa produtividade dos rebanhos caprinos, causada pela não adoção de tecnologias, 

aliada a produtos de baixa qualidade e a desarticulação da cadeia produtiva, são fatores de 

entraves do sistema agro-industrial da caprinocultura leiteira no Rio Grande do Norte, assim 

como em todo o nordeste brasileiro. 

No estado foi implantado um programa de produção de leite de cabra, em uma parceria 

formada entre cooperativas de produtores e o governo do Estado, com o objetivo de combater 

a desnutrição e a mortalidade infantil. Em apenas três anos de execução o programa contava 

com 300 produtores, atingindo 33 municípios, gerando um (01) salário mínimo por mês, com 

a produção de cada grupo de sete animais. Em decorrência do programa eram produzidos 

8.500 litros de leite por dia (dezembro, 2000), gerando aproximadamente 35.000 empregos, 

favorecendo, portanto a fixação do homem no campo, beneficiando programas sociais, 

melhorando o nível de vida do produtor e reduzindo em 39% o índice de mortalidade infantil. 

Desta forma, torna-se cada vez mais interessante que um programa como este seja copiado e 

implantado em outros Estados, principalmente no semi-árido nordestino, onde a população é 

mais carente de uma atividade compatível com a sua realidade, substituindo os programas 

assistencialistas que só estimulam o desejo de ficar em casa esperando o governo mandar sua 

cesta básica, ou abandonarem seus locais de origem e deslocarem-se até os grandes centros 

urbanos aonde passarão a residirem em favelas, aumentando os problemas das cidades, como 

os programas bolsa renda, auxilio gás e bolsa escola. Espera-se que o novo programa do 

governo federal, o fome zero, não continue praticando os mesmos erros dos anteriores. 

Portanto, os governos devem continuar estimulando programas que gerem emprego para que 

as pessoas que neles trabalhem sintam-se úteis à sociedade e resgatem a dignidade humana 

(PEREIRA, 2003). 

Os caprinos e ovinos estão distribuídos em todo o Rio Grande do Norte, com maior 

concentração nas Mesorregiões Central Potiguar e Oeste Potiguar (Tabela I). Os rebanhos 
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caprinos estão nos municípios do Mossoró, Baraúnas, Felipe Guerra, Apodi e Governador 

Dix-Sept. Rosado e, no caso de ovinos em Apodi, Mossoró e Caicó (SEBRAE-RN, 2001c). 

 
Tabela I – Efetivo dos rebanhos caprino e ovino por Mesorregião no ano de 1997. 

Caprinos Ovinos 

Microrregiões Número 

Absoluto 
% 

Número 

Absoluto 
% 

Leste Potiguar   7.949  3,6  12.750  3,2  

Agreste Potiguar 26.789  11,8  55.834  14,4  

Central Potiguar 51.973  22,9  133.264  34,0  

Oeste Potiguar 139.530  61,7  189.241  48,4  

Total 275.182  100,0  342.618  100,0  

Fonte: IBGE, citado por SEBRAE-RN, 2001c. 

 

7. MELHORAMENTO GENETICO ANIMAL 

 

Com objetivo de melhorar o desempenho do rebanho, estão sendo utilizados diferentes 

procedimentos e técnicas, como a importação de machos e fêmeas de raças leiteiras, 

cruzamento entre raças nativas e homólogas importadas, inseminação artificial, indução e 

sincronização de estro e transferência de embriões. É importante considerar que estes 

procedimentos devem estar sempre associados à adoção de práticas de manejo adequado 

(OLIVEIRA, 1994 apud GIANNONI & GIANNONI, 1987). 

O melhoramento genético tem sido conduzido em muitos paises e, mais recentemente, 

no Brasil, como fator primordial para a produção de animais mais adaptados à realidade e, 

portanto, mais eficientes para as nossas condições (RIBEIRO, 1997). 
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Segundo LÔBO (2003), o melhoramento genético constitui-se em uma importante 

ferramenta para o desenvolvimento da caprina-ovinocultura. Seu objetivo é aumentar a 

freqüência de genes desejáveis na população, visando o aumento da produção e da 

produtividade de forma sustentável. 

O desempenho e a aparência de um animal dependem do seu potencial genético e das 

condições ambientais em que ele foi criado. Desta forma, a produção animal pode ser 

incrementada por melhorias no ambiente e/ou por modificações no potencial genético do 

animal. Neste contexto, o Melhoramento Genético tem como objetivo principal melhorar os 

índices produtivos e reprodutivos dos animais. Em todo grupo de indivíduos, submetidos às 

condições ambientais similares, há diferenças de produção que em parte são genéticas e 

independentes do ambiente; essas diferenças são estimadas através de cálculos e utilizadas em 

cruzamentos direcionados (MADRUGA, 2005). 

 

8. MELHORAMENTO ZOOTÉCNICO 

 

Segundo a GIANNONI & GIANNONI (1987), o melhoramento animal tem por 

finalidade aperfeiçoar a produção dos animais que apresentam interesse para o homem. Sabe-

se que o fenótipo de um indivíduo nada mais é que o produto de interação genótipo-meio 

ambiente. Sendo assim pode-se elevar a produção dos animais domésticos através de dois 

tipos de diferentes de melhoramento, pois, se a produção depende do patrimônio genético do 

indivíduo e do ambiente em que vive, está claro que se for aperfeiçoado o meio, a produção 

sofrerá um acréscimo relativo àquele modificado. Este tipo de trabalho recebe a denominação 

de melhoramento ambiental. Por outro lado, se levarmos em conta o aprimoramento genético 

do animal, está sendo feito melhoramento genético. Tanto um como outro devem ser 

considerados, pois nada ficaria resolvido se o indivíduo fosse aperfeiçoado sob o ponto de 
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vista genético, tornado-se mais produtivo e portanto mais exigente, se não se fornecessem 

condições ambientais consoantes com suas maiores necessidades.  

 

9. REGISTRO GENEALÓGICO ANIMAL 

 

O Registro Genealógico de animais domésticos é realizado, em todo o território 

nacional, de acordo com a orientação estabelecida pelo Ministério da Agricultura, da Pesca e 

do Abastecimento, respeitadas as recomendações internacionais que o Brasil tenha assinado 

ou venha a assinar (DEGOIS, 1989). 

Segundo RIBEIRO (1997), a organização normativa dos Serviços de Registro 

Genealógico de Animais Domésticos no Brasil foi estabelecida pela Lei Federal de nº. 4.716, 

de 29 de junho de 1965, com os seguintes fundamentos: 

• Orientação do Ministério da Agricultura; 

• Respeito às convenções internacionais;  

• Transferência de execução a entidades privadas. 

A identificação dos animais é extremamente importante, não só por uma questão de 

conhecimento dos animais pertencentes a determinado produtor, como também, por uma 

questão de organização e gestão da exploração. Deste modo, a identificação individual se 

torna a melhor forma de registrar toda a informação praticada e útil para uma boa gestão da 

exploração (CABRAL & NOGUEIRA, 2004). 

Por meio do Registro Genealógico, é possível comprovar tanto a ascendência quanto à 

descendência dos animais, além de sua idade, criatório de origem e indiretamente seu 

desempenho reprodutivo. Estes dados são registrados em fichas individuais, onde são 

inseridos através de programa informático, onde além de facilitar o acesso à informação de 
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cada animal podem-se ter outras informações como relações dos rendimentos dos mesmos 

(RIBEIRO, 1997). 

 

10. REGISTRO GENEALÓGICO DE CAPRINOS 

 

A Lei Federal de nº. 4.716, de 29 de junho de 1965, foi complementada pelo Decreto 

nº. 58.984, de 3 de agosto de 1966, que regulamenta a execução dos Serviços de Registro 

Genealógico no país. O Serviço de Registro Genealógico das Raças Caprinas – SRGC,  possui 

contrato de delegação com o Ministério da Agricultura da Pesca e do Abastecimento, desde 

1975. 

O Serviço de Registro Genealógico das Raças Caprinas, neste Regulamento designado 

SRGC, mantido pela Associação Brasileira de Criadores de Caprinos – ABCC, com sede e 

domicílio na Cidade do Recife, Estado de Pernambuco, tendo em vista o que estabelece a 

Portaria N° 47/87da SNAP/MA, publicada no D.O.U. de 28.10.87, será organizado e 

funcionará de conformidade com as disposições contidas no presente Regulamento, em todo o 

Território Nacional, (ABCC, 2001). 

Segundo RIBEIRO (1997), a inspeção dos animais a serem registrados em definitivo, 

é efetuada por um inspetor de registro, com formação profissional em Zootecnia, Medicina 

Veterinária ou Agronomia, credenciado pela ABCC para efetuar a inspeção para fins de 

Registro Genealógico em todo o território nacional, após freqüentar e ser aprovado em curso 

específico. Porém, deve ser indicado pelo presidente e aceito pelo superintendente da 

subdelegada regional para poder efetuar inspeções, uma vez que é o superintendente técnico 

da subdelegada o responsável pelo Registro Genealógico em sua área de atuação. 
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11. RAÇAS E SUAS CLASSIFICAÇÕES PARA FINS DE REGISTROS 

 

Para efeito de Registro Genealógico, as raças dividem-se em nacionais e importadas. 

Convém ressaltar que os caprinos foram introduzidos no continente americano a partir da 

colonização; sob esse ponto de vista, segundo RIBEIRO (1997), todas as raças caprinas aqui 

criadas são importadas. Porém de cruzamentos aleatórios e mesmo direcionados, surgiram 

novas raças e mesmo raças importadas adquiriram características bastante diversas da 

original, passando a ser tratadas como novas raças (ABCC, 2001). 

 

11. 1. RAÇAS NACIONAIS 

 

Constituirão este grupo as raças nativas: Moxotó e Canindé, bem como as raças 

importadas Mambrina, Jamnapari e Bhuj, introduzidas há longa data no Brasil e que possuem 

hoje, características diversas dos grupamentos étnicos originais, devido à adaptação às 

condições edafoclimáticas do País. Os grupos étnicos nativos: Marota, Repartida, Gurguéia e 

outros, serão enquadrados para fins de Registro, quando zootecnicamente forem definidos 

como raça, e a Azul Serra, homologada como raça em 2003 (ABCC, 2005). 

 

11.1.1 PRINCIPAIS RAÇAS NACIONAIS ENCONTRADAS NO RIO GRANDE DO 

NORTE 

 RAÇA MOXOTÓ 

 

São animais de pequeno porte, cabeça média, cônica e alongada, com perfil 

subcôncavo e orelhas pequenas e levantadas. Apresentam chifres retilíneos, dirigidos para 
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cima e levemente para trás e para fora, nos machos, e retilíneos para cima e para trás nas 

fêmeas. Seus cascos são escuros e fortes. 

Sua pelagem é branca ou baia, com listra negra descendo da base dos chifres até a 

ponta do focinho podendo formar uma auréola em torno das cavidades orbitárias, sendo mais 

larga no macho, e uma listra negra em mais de 50% da linha dorso-lombar (Figura 3). 

Apresenta um triângulo negro na nuca. O ventre, o úbere e a parte distal dos membros são 

pretos, podendo estes últimos apresentar pequenas manchas brancas. Os pêlos são curtos e 

brilhantes, a pele é preta e as mucosas escuras. São considerados animais de dupla aptidão 

(RIBEIRO, 1997). 

 

Defeitos que são considerados permissíveis: 

• Cabeça de tamanho médio; 

• Perfil retilíneo; 

• Chifres ligeiramente assimétrico ou amochados; 

• Pescoço curto; 

• A linha de dorso com ligeira depressão; 

• Tórax de comprimento médio 

• Ventre ligeiramente distendido; 

• Garupa curta; 

• Testículos de tamanho mediano; 

• Pelagem com pêlos claros na extremidade ventral da bolsa escrotal. Listra negra atingindo 

50% da linha dorso-lombar. Linha alba branca. 
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Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Cabeça grande; 

• Perfil côncavo ou convexo; 

• Animais mochos; 

• Pescoço comprido e fino; 

• Peito excessivamente estreito, interferindo nos aprumos; 

• Linha de dorso com forte depressão; 

• Tórax estreito; 

• Ventre distendido; 

• Garupa acentuadamente inclinada; 

• Cascos rajados e brancos; pêlos longos 

• Mucosas claras; 

• Pele despeguimentada. 

 

 

 

 

                 

 

 

Figura 3 . Animal da raça Moxotó. Fonte: A ACCOBA 
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 RAÇA CANINDÉ 

 

 A cabra Canindé tem sua origem ligada ao grupamento das Pirenaicas, conforme 

ilustrado pela recente classificação realizada na Espanha e pelas criações de Portugal. Uma 

cabra semelhante foi também selecionada nos Alpes da Suíça, sob o nome de Grisone Negra, 

da qual derivaram a "British Alpine" (inglesa, cruzada com Toggenburg e outras raças) e a 

"Poitevine" (francesa).  

 No Brasil a raça Canindé, segregada no Nordeste brasileiro desde o período colonial, 

logrou consolidar uma pelagem com menos partes brancas e um pêlo muito curto, quando 

comparada com as raças homólogas européias.  

Estes animais possuem como características: A cabeça, média, cônica e alongada. 

Com perfil retilíneo e subcôncavo, orelhas curtas em forma de lança, rígidas e eretas. Chifres 

simétricos, dirigidos para cima, para trás e para fora, mais fortes e abertos nos machos. Olhos 

pretos ou castanhos, vivos e brilhantes. Tronco bem conformado e de comprimento médio. 

Peito mais amplo e musculoso nos machos. Linha dorso-lombar retilínea e larga. Tórax largo, 

profundo, com costelas bem arqueadas e sem depressão atrás das espáduas. Ventre bem 

ajustado ao conjunto, ancas bem ajustadas e niveladas. A garupa de médio comprimento, 

largas e ligeiramente inclinadas, os seus membros de médio comprimento, fortes e bem 

aprumados.  

 Os cascos são escuros e fortes. Quanto aos órgãos genitais, nos machos os testículos 

são simétricos e normalmente desenvolvidos, a bolsa escrotal deve ser flexível de pele escura, 

e nas fêmeas a vulva deve ser perfeitamente desenvolvida; o úbere deve ser bem conformado 

e com bens ligamentos e os tetos deve ser de tamanho médio, simétricos e levemente voltados 

para frente e para os lados.  A pelagem preta geralmente predominante, com manchas claras 

que podem ser brancas, creme ou castanho (Figura 4).  
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As manchas claras correspondem a: Faixas na face que partindo da base dos chifres e 

passando acima dos olhos atingem os lábios; base e bordas das orelhas; entre ganachas e face 

anterior do pescoço; extremidade dos membros que nas faces internas progridem até o ventre; 

ventre e escudo caudal.  

Nas extremidades claras podem ocorrer ilhas escuras, particularmente nas faces 

anteriores dos membros. As faixas faciais podem ser incompletas. Pele e mucosas escuras, 

(ABCC, 2001). 

 

Defeitos que são considerados permissíveis: 

• Orelhas de tamanho médio; 

• Chifres com ligeira assimetria e chifres paralelos e amochados; 

• Pescoço curto e grosso; 

• Linha dorso lombar com uma ligeira depressão; 

• Tórax com média profundidade; 

• Ventre ligeiramente distendido; 

• Garupa curta; 

• Cascos rajados ou brancos; 

• Aparelho mamário levemente pênduloso; 

• Bolsa escrotal com bipartição, desde que esta não ultrapasse ¼ do comprimento da bolsa; 

• Úbere com tetos longos; 

• Pelagem ligeiramente despigmentação nas partes claras. 

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Cabeça grande; 

• Perfil côncavo e convexo 
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• Orelhas grandes e pendentes 

• Animais mochos; 

• Tórax estreito; 

• Garupa acentuadamente inclinada; 

• A vulva, a bolsa escrotal e a pele não podem ser despigmentadas; 

• O ventre não pode ser preto, ou com malhas claras nas partes escuras, e quaisquer outras 

pelagens que não a descrita. 

 

 

 

 

 

 

 

Figura. 4. Animal da Raça Canindé. Fonte: ACCOBA 

                                   

 RAÇA BHUJ BRASILEIRA 

 

A Bhuj é uma raça originária de regiões áridas da Índia, sendo lá denominada de 

Cutchi. No Brasil, desenvolveu um padrão racial diferente do encontrado no seu país de 

origem. São animais com cabeça pequena e bem conformada, com perfil ultra convexo e 

orelhas com implantação baixas e soltas, paralelas à face, com as extremidades voltadas para 

fora, longas, largas e pendentes, ultrapassando a ponta do focinho. Nos machos, os chifres são 

curtos, fortes, chatos, saindo para cima e ligeiramente para trás, quase sempre formando uma 

leve espiral. Nas fêmeas, os chifre são mais delicados em arco ou levemente para frente. A 
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pelagem é preta, com orelhas e focinhos chitados, com pêlos médios nos machos e mais 

curtos nas fêmeas (Figura 5). A pele é solta e escura e as mucosas, escuras. Da mesma forma 

que a Moxotó, esta raça é apresentada como múltipla aptidão, mas apresenta baixa 

produtividade de leite e de carne, apesar da estrutura elevada (RIBEIRO,1997). 

 

Defeitos que são considerados permissíveis: 

• Cabeça mediana; 

• Perfil convexo; 

• Orelhas igualando a ponta do focinho; 

• Chifres ligeiramente assimétricos ou amochado; 

• Pelagem, castanho-escuro, orelhas brancas, pouco chitadas, focinho preto, gargantilha 

chitada e branca. Pêlos ondulados e curtos. 

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Cabeça grande; 

• Perfil retilíneo ou côncavo; 

• Orelhas estreitas, curtas e dobradas; 

• Ausência de chifres; 

• Cascos brancos e rajados; 

 

   

 

 

 

 

Figura. 5. Animais da raça Bhuj Brasileira. Fonte: ACCOBA 
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RAÇA SERRANA AZUL 

 

A raça Serrana Azul é originalmente Africana, do grupo “Wad” (que significa West 

African Dwarf ou cabras pequenas do oeste africano). Desenvolveu um padrão racial diferente 

do encontrado no seu país de origem, tendo como principais características: 

A cabeça tem que ser média e côncava, com perfil subcôncavo, orelhas curtas em 

forma de lança, rígidas e eretas. Seus chifres são simétricos, dirigidos para cima, para trás e 

para fora com pequena curvatura para frente na extremidade. Olhos castanhos e claros, 

pescoços médios e fortes nos machos, e mais comprido e delicado nas fêmeas. Com ou sem 

brincos. Tronco bem conformado e de comprimento longo, peito mais amplo e musculoso nos 

machos, o seu dorso deve ser retilíneo e largo. Tórax largo, profundo, com costelas em 

arqueadas e sem depressão atrás da espádua. Ventre, amplo profundo e de boa capacidade. As 

ancas devem ser largas e niveladas e a garupa de bom comprimento, larga e ligeiramente 

inclinada. Seus membros devem ter médio comprimento, fortes e bem aprumados com cascos 

escuros e fortes. Os órgãos genitais devem ser: nos machos, devem possuir testículos de 

forma simétrica e normalmente desenvolvidos, sua bolsa escrotal deve ser flexível e de pele 

escura, e nas fêmeas a vulva deve ser perfeitamente desenvolvida; em relação ao aparelho 

mamário, o úbere deve ser, globoso, com boa textura e pele macia, os tetos de médio 

tamanho, simétricos e levemente voltados para frente e para os lados. A pelagem deve ser 

composta do tipo tordilho, variando do claro ao escuro, com reflexo azulado, uniformemente 

distribuído ou não (Figura 6). Pêlos curtos. A pele e as mucosas devem ser escuras (ABCC, 

2004). 
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Defeitos que são considerados permissíveis: 

• Perfil retilíneo; 

• Orelhas de tamanho médio; 

• Chifres com ligeira assimetria ou chifres paralelos; 

• Pescoço curto e grosso; 

• Tronco com comprimento médio; 

• Ventre ligeiramente distendido; 

• Linha dorso lombar com ligeira depressão; 

• Tórax de média profundidade; 

• Cascos rajados ou claros; 

• Bolsa escrotal com bipartição desde que esta não ultrapasse ¼ do comprimento da bolsa; 

• Pelagem com vestígio de estrela sem contorno definido, na testa e parte superior da 

cabeça. Pelagem mais clara no adorno facial: ou mais escura nos membros. Pêlos médios. 

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Cabeça grande; 

• Perfila subconvexo; 

• Orelhas grandes e pendentes; 

• Ausência de chifres; 

• Tórax estreito e pouco profundo; 

• Garupa curta e acentuadamente inclinada; 

• Testículos com assimetria profunda 

• Bolsa escrotal, grande e pendente; 

• Pêlos atípicos ou muito longos; 

• Pele com áreas de despigmentação. 
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Figura. 6. Animal da raça Serrana Azul. Fonte: Revista o Berro 

 

11.2 RAÇAS IMPORTADAS 

 

Constituirão este grupo as raças Anglonubiana, Saanen, Toggemburg, Alpina 

Britânica, Alpina Americana, Angorá, Boer, Murciana e Savana. 

Serão introduzidos também, nesses grupos, animais pertencentes a grupamentos 

étnicos cujos padrões raciais venham a ser descritos pelo Conselho Deliberativo Técnico da 

ABCC e aprovado pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento (ABCC, 2001). 

 

11.2.1 PRINCIPAIS RAÇAS IMPORTADAS ENCONTRADAS NO RIO GRANDE DO 

NORTE 

 RAÇA ANGLONUBIANA 

 

Raça de dupla aptidão, a Anglonubiana produz carne e leite. Por conseguinte, 

dificilmente atinge os níveis de produção das raças já apresentadas (embora existam rebanhos 

selecionados para produção de leite), mas, em contrapartida, são animais considerados como 
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rústicos e prolíficos. São animais de grande porte, com pêlos curtos e pelagem variada (Figura 

7), sendo aceita qualquer cor para efeito de registro genealógicos.  

Suas orelhas têm implantação alta e são longas, espalmadas, pendentes, dirigidas para 

fora e voltadas para frente nas extremidades, ultrapassando em até 3 cm a ponta do focinho, 

com pavilhão interno voltado para face. Seu perfil é convexo, com cabeça bem conformada, 

proporcional ao corpo. Sua pele é solta, predominando a cor escura, da mesma forma que as 

mucosas (RIBEIRO,1997). 

 

Defeitos que são considerados permissíveis: 

• Perfil subconvexo; 

• Orelhas mais curtas que o focinho, indo até a comissura labial; 

• Podem ser mochos; 

• Podem ter pêlos médios; 

• A mucosa pode ser clara conforme a pelagem. 

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Perfil côncavo, ultra convexo, reto no macho; 

• Orelhas eretas, pequenas, ou excessivamente longas, 

• Pescoço fino, nos machos; 

• Tronco estreito e curto; 

• Pêlos longos. 
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Figura. 7. Animais da Raça Anglonubiana. Fonte: ACCOBA 
 

 RAÇA SAANEN 

 

A raça leiteira mais difundida do mundo é originária do Vale de Saanen, na Suíça. A 

Saanen é apontada como a raça caprina maior produtora de leite, possuindo relatos de 

indivíduos com produções excepcionais, como os 3.084 quilos em 3005 dias, alcançados por 

uma cabra, na Austrália (SANDS & McDOWELL, 1978 apud RIBEIRO, 1997).  

A raça Saanen possui pelagem uniformemente branca (Figura.8) ou levemente creme, 

pêlos curtos, finos, cerrados, podendo ser pouco mais longos na linha de dorso-lombar e nas 

partes baixas do corpo (nos machos). Suas orelhas são pequenas ou médias e ligeiramente 

voltadas para cima, com presença ou não de brincos, chifres e barba. Sua cabeça é média, 

cônica, alongada e fina, com testa bem proporcionada e descarnada. O focinho é grande e 

largo. Seu perfil é subcôncavo ou retilíneo. A pele e as mucosas são róseas, podendo as 

últimas apresentarem pequenas manchas escuras, principalmente nas narinas, lábios, mucosa 

ocular e vulvar, períneo e úbere (RIBEIRO,1997).  

Segundo a ABCC (2001), o úbere deve ser globoso, volumoso, bem inserido, livre de 

carnosidade e simétrico. Veias mamárias, longas, grossas e tortuosas, e as tetas devem ser 

simétricas e apontadas para baixo e um pouco para frente. 
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Defeitos que são considerados permissíveis: 

• Orelhas na horizontal; 

• Ausência de chifres; 

• Cascos rajados; 

• Pelagem com pequenas manchas escuras no úbere e orelhas. Pintas pretas de até 1cm em 

qualquer parte do corpo. Pelagem creme uniforme ou não. 

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Perfil convexo ou côncavo; 

• Orelhas grandes e pendentes, mal implantadas e dobradas; 

• Cascos pretos; 

• Pelagem que fuja do padrão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura.8. Animal da raça Saanen. Fonte: Tortuga Nutrição Animal 
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 RAÇA TOGGENBURG 

 

A Toggenburg também é uma raça especializada na produção de leite e originária da 

Suíça. Sua cabeça é média, cônica e alongada, com fronte larga, notadamente nos machos. A 

pelagem é acinzentada, variando do claro para o escuro (Figura 9), com duas faixas brancas 

(contínuas nas fêmeas) que, partindo da orelha e passando próximo aos olhos, vão terminar ao 

lado da boca. A ponta do focinho e as bordas da orelha também são brancas, assim como a 

parte distal dos membros, sendo que, na fase interna esta mancha continua até a inserção com 

o tronco. Apresenta um triângulo branco na inserção da cauda. As orelhas são pequenas ou 

médias, levantadas e dirigidas para frente. A pele é solta, flexível, macia, clara e acinzentada, 

e as mucosas, escuras. Existem algumas linhagens que apresentam coloração creme onde 

normalmente seriam brancas, como as listras da face e membros (RIBEIRO,1997). 

 

Defeitos que são considerados permissíveis: 

• Perfil retilíneo  

• Orelhas na horizontal; 

• Ausência de chifres; 

• Linha dorso lombar com ligeira depressão; 

• Cascos escuros; 

• Pelagem com manchas brancas de até 2,5 cm. 

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Perfil côncavo ou convexo; 

• Orelhas grandes, pendentes, mal implantadas ou dobradas; 

• Peito excessivamente estreito, interferindo nos aprumos; 
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• Linha dorso lombar selada; 

• Garupa curta, estreita e muito inclinada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura. 9. Animal da raça Toggenburg.  Fonte: Revista O Berro 

 

 

 RAÇA ALPINA AMERICANA 

 

A Alpina Americana é uma raça especializada na produção de leite. Possuem as 

seguintes características: Cabeça média, triangular e alongada, com testa bem proporcionada e 

ligeiramente escavada; o perfil é subcôncavo e as orelhas pequenas ou médias e eretas. Os 

animais podem apresentar chifres ou não. Sua pele é solta, macia e flexível, com a coloração 

de acordo com a pelagem; suas mucosas são escuras. Sua pelagem é policromada, 

apresentando diversas combinações de cores, como branco com negro, passando por 

tonalidade creme e parda amarela, até o pardo avermelhado (Figura 10).  

 As diversas cores e desenhos recebem nomes franceses, tais como: Cou Blanc 

(pescoço branco), com parte dianteira branca e parte traseira negra, com listras negras na 

cabeça descendo até as narinas. Cou Clair (pescoço claro) com parte dianteira de cor canela 
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ou branco mesclado com listras amarelas. Cou Noir (pescoço e parte dianteira negra e parte 

traseira branca). Sundgau marcas e manchas negro com branco, tal como o ventre e o adorno 

facial. Noir, totalmente negro. Chamoisée castanho com cara negra e linha de dorso e 

membros escuros (ABCC, 2001). 

 

Defeitos que são considerados permissíveis: 

• Perfil retilíneo; 

• Orelhas na horizontal; 

• Mucosa clara, conforme pelagem. 

 

 Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Perfil côncavo ou convexo; 

• Orelhas grandes, pendentes, mal implantadas ou dobradas; 

• Peito excessivamente estreito, interferindo nos aprumos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura. 10. Animal da raça Alpina Americana. Fonte: ACCOBA 
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 RAÇA BOER 

 

A raça Boer é uma das únicas raças de caprinos consideradas como especializada na 

produção de carne, originária da África do Sul, a partir do cruzamento de cabras indígenas e 

animais europeus. O padrão da raça definido pela Boer Goat Breeder’s Association, estipula a 

cor branca com cabeça vermelha ou escura, pele pigmentada e boa conformação funcional 

(Figura 11) (RIBEIRO,1997). 

Pelo padrão homologado no Brasil, o perfil é subconvexo a convexo, com orelhas 

largas, espalmadas para baixo e médio comprimento; os chifres são fortes, de comprimento 

médio, moderadamente separados e com grau curvatura para trás e para baixo; os olhos são 

marrons e de aparência tranqüila. O pescoço é bem implantado, de comprimento médio e bem 

proporcionado ao corpo, mais forte nos machos; o corpo é comprometido e profundo com 

amplas e bem distribuídos massas musculares; os cascos são fortes e escuros (RIBEIRO, 

1997). 

No padrão homologado pela ABCC (2001), a pelagem da cabeça e das orelhas é 

vermelha, variando do claro ao escuro, com faixa branca na face, e o resto do corpo com 

pelagem branca. 

 

Defeitos que são considerados permissíveis: 

• Quando o animal estiver com seis dentes, a frente da arcada dentária deve ter 100% de 

oclusão e aos oito dentes e mais velho, 6 mm de protusão; 

• Orelhas pequenas e com dobras na extremidade da orelha; 

• Ausência de chifres; 

• Bolsa escrotal com pequena bipartição na extremidade distal, não superior a 5 cm; 



 50 

 
• O úbere não deve apresentar mais que duas tetas funcionais, perfeitamente 

individualizadas, em cada metade do úbere; 

• As tetas bipartidas desde que as mesmas estejam separadas em, no mínimo, 50% do seu 

comprimento. Tetas com duplo esfíncter, desde que não haja sinais de divisão da teta; 

• A pelagem pode ser: Cabeça com faixa branca na face. Cabeça e orelhas de coloração 

vermelha claro a escuro. Mancha vermelha de pelo menos 10cm. De diâmetro, em ambos 

os lados da cabeça, excluindo as orelhas, as quais deverão ter, pelo menos, 75% de 

coloração e de pigmentação. A coloração vermelha do pescoço não pode ultrapassar a 

linha de inserção da escápula e do peito. Mancha única no tronco não excedendo a 10cm. 

de diâmetro. Manchas com, no máximo,5cm. De diâmetro nos membros abaixo da linha 

do ventre. A cauda pode ser vermelha, sendo que sua coloração não pode estender-se no 

tronco, além de 2,5cm a partir da base da cauda. 

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Perfil côncavo; 

• Orelhas pregueadas no sentido vertical, torcidas, muito curtas; 

• Ausência de chifres ou chifres retos; 

• Olhos não podem ser de cor azul; 

• Pescoço muito longo, muito curto ou muito delgado; 

• Tronco com má distribuição muscular; 

• Peito com pouca musculatura. Estreito, interferindo nos aprumos; 

• Linha dorso lombar com defeitos como lordose e cifose; 

• Garupa curta, estreita ou excessivamente inclinada 

• Presença  no úbere de outras anormalidades que não aquelas descritas como permissíveis; 
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• Pelagem com presença de outros tipos de pelagens a não ser aquelas descritas como 

permissíveis, 

• Pêlos longos e ásperos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura.11. Animal da raça Boer.  Fonte: ACCOBA 

 

 RAÇA MURCIANA 

 

A raça Murciana recebe este nome em função da província onde se originou, Múrcia, 

na Espanha. É uma raça especializada na produção de leite. Os animais possuem orelhas de 

tamanho médias e eretas, pelagem de coloração uniforme preta ou vermelho-escura (caoba) 

(Figura 12), mucosa preta ou rósea; pele fina, com pêlos curtos nas fêmeas e mais espessos 

nos machos,com uma franja de pêlos mais longos e espessos na parte superior do pescoço e na 

linha dorso-lombar. A cabeça é de tamanho médio, de aspecto triangular, com perfil retilíneo 

ou ligeiramente subcôncavo. O úbere é volumoso, com base de implantação larga; as tetas são 

diferentes, e de tamanho médio, apontando para frente e para fora, a pele é fina, elástica e sem 

pêlos (RIBEIRO, 1997). 
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Defeitos que são considerados permissíveis: 

• Ausência de chifres. 

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Garupa excessivamente inclinada; 

• Aprumos imperfeitos e membros curtos; 

• Pelagens de outras cores ou não uniformes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura. 16. Animal da raça Murciana. Fonte: Revista O Berro 

 

 

 RAÇA SAVANA 

 

A raça Savana também é uma das únicas raças de caprinos consideradas como 

especializada na produção de carne, originária da África do Sul, segundo a ABCC (2001), 

possuem as seguintes características: Cabeça Forte, ligeiramente curva, nariz relativamente 

amplo e não afinados, boca razoavelmente larga, com lábios superiores e inferiores bem 

musculosos. Os dentes inferiores deverão se encaixar corretamente na almofada da 
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mandíbula, seu perfil é sub-convexo a convexo, suas orelhas são relativamente grandes e de 

forma oval, penduradas e caídas junto à cabeça.  Deverão ser também bem pigmentadas. Os 

chifres fortes, de comprimento médio, moderadamente separados e bem posicionados, com 

crescimento para traz e moderada curvatura. Nos machos os chifres são ligeiramente mais 

pesados e fortes do que nas cabras. Na base deverá haver uma distância razoável entre os 

chifres. Os olhos vivos e circundados por pele e pálpebras pigmentadas; o pescoço deve ser 

bem implantado, musculoso e de moderado comprimento, e o tronco deve ser comprido e 

profundo, largo no dorso, espáduas bem desenvolvidas e com amplas e bem distribuídas 

massas musculares, o peito amplo e com uma profunda e larga massa muscular, a linha dorso-

lombar deve sempre ser retilínea e ampla; tórax profundo com costados bem arqueados e 

musculosos, e com costelas bem separadas. Cernelha ampla e arredondada. O ventre amplo, 

profundo e de boa capacidade; as ancas bem separadas, musculosas e arredondadas. Os 

membros são fortes, bem posicionados, e proporcionais ao corpo. Articulações fortes e bons 

aprumos; os cascos fortes e escuros. Nos machos os testículos devem ser bem desenvolvidos e 

simétricos, a bolsa escrotal deve ter a pele solta e flexível; nas fêmeas o úbere deve ser bem 

conformado, com bons ligamentos suspensórios e uma teta funcional em cada lado, de 

pequeno a médio tamanho bem formada; a vulva deve ser bem conformada com intensa 

pigmentação. A pele escura, com pêlos brancos, curtos e lisos (Figura 13), a mucosa escura 

(ABCC, 2002). 

 

Defeitos que são considerados permissíveis: 

• Perfil ligeiramente retilíneo 

• Cascos pequenas rajas brancas 

• Bolsa escrotal com pequena bipartição na extremidade distal, não superior a 5 cm; 
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 • Úbere com presença de não mais que duas tetas funcionais individualizadas, em cada 

metade do úbere; 

• Até duas tetas separadas de cada lado. 

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Cabeça com defeitos na boca e nos maxilares; 

• Perfil côncavo; 

• Orelhas pregueadas no sentido vertical, torcidas, muito curtas; 

• Chifres demasiados longos ou fora de proporção; 

• Olhos azuis 

• Pescoço muito longo, muito curto ou muito delgado; 

• Tronco com má distribuição muscular; 

• Peito com pouca musculatura. Estreito, interferindo nos aprumos; 

• Animais com lordose; 

• Cernelha com ligamentos frouxos; 

• Garupa curta, estreita ou excessivamente inclinada; 

• Membro com distâncias muito acentuadas do cotovelo ao casco muito longo. Quartelas 

compridas. Insuficiente musculação; 

• Testículos pequenos ou anormais; 

• Tetas juntas em forma de cacho; 

• Pelagem que não fuja do padrão. 
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Figura.13. Animais da raça Savana. Fonte: ACCOBA 

 

12. PADRÕES DAS RAÇAS 

 

 Segundo a ABCC (2001), para efeito de Registro Genealógico, os padrões das raças 

da espécie caprina elaborados pelo Conselho Deliberativo Técnico e aprovados pelo 

Ministério da Agricultura e do Abastecimento, servirão de orientação básica para fins de 

inspeção, julgamento e inscrição nos respectivos livros de Registro Genealógico. 

 

13. REGISTRO GERAL 

 

Caberá ao SRG da ABCC a administração, coordenação e supervisão do Registro 

Genealógico das raças caprinas, em todo o Território Nacional. 

 A execução dos serviços de Registro Genealógico, a nível estadual, poderá ser 

subdelegada a entidades congêneres filiadas, que reúnam condições técnicas para execução 

destes serviços, observadas as normas legais e regulamentares vigentes, mediante contrato 

firmado com a ABCC, aprovado pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento (ABCC, 

2001). 
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14. CATEGORIA DE REGISTROS 

 

De acordo com o Artigo 2º do regulamento da ABCC (2001), as categorias serão 

dispostas da seguinte forma: 

Raças Nacionais – utilizarão as categorias: Animais Puros de Origem (PO) e Animais 

do Livro Aberto (LA). 

Raças Importadas – utilizarão as categorias: Animais Puros de Origem (PO) e Animais 

Puros por Cruzamento (PC). Como metodologia auxiliar ao PC, será utilizada a categoria 

fêmeas mestiças (FM). 

 

14.1 ANIMAIS PUROS DE ORIGEM (PO) 

 

Enquadram-se nessa categoria: 

• Animais importados, portadores de registro expedido por entidade oficial do País de 

origem ou de procedência, após inspeção e homologação dos certificados pela ABCC; 

• Os filhos de pais (pai e mãe) pertencentes à categoria PO, após inspeção; 

• Os produtos do acasalamento entre animais machos, Puros de Origem, ou inscritos no LA 

de terceira geração (LA 3), com fêmeas inscritas no LA de terceira geração (LA 3) cujos 

pais apresentem performance positiva; 

• Os produtos do acasalamento entre animais PO e fêmeas inscritas como PCOC cujos pais 

apresentem performance positiva. 
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14.2 ANIMAIS DE LIVRO ABERTO (LA) 

 

Essa categoria é específica para as raças nacionais: 

• Os animais (LA 1) – serão inscritos no LA de primeira geração, animais de ambos os 

sexos, de ascendência desconhecida, pertencentes às raças nacionais, desde que portadores 

de caracterização racial definida, nos padrões estabelecidos pela ABCC e aprovados pelo 

Ministério da Agricultura e do Abastecimento; 

• Os animais (LA 2) – serão inscritos no LA de segunda geração, os produtos do 

acasalamento entre fêmeas inscritas no LA de primeira geração (LA 1) e machos de igual 

ou superior geração; 

• Os animais (LA 3) – serão inscritos no LA de terceira geração, os produtos de 

acasalamento entre fêmeas inscritas no LA de segunda geração (LA 2) e machos de igual 

ou superior geração. 

 

14.3 ANIMAIS PUROS POR CRUZA (PC) 

 

Essa categoria de registro inclui os animais: 

• Puros por Cruzamento de Origem Desconhecida (PCOD): serão inscritos como PCOD 

fêmeas não registradas, porém portadoras de caracterização racial definida nos padrões 

estabelecidos pela ABCC e aprovados pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento; 

• Puros por Cruzamento de Origem Conhecida (PCOC): será inscritos como PCOC, as 

fêmeas produto do acasalamento entre machos PO e fêmeas PCOD; além das fêmeas 

oriundas do FM de composição racial mínima 15/16, desde que após inspeção sejam 

portadoras de caracterização definida nos padrões estabelecidos pela ABCC e aprovados 

pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento, caso contrário permanecerão inscritas 
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na categoria Fêmeas Mestiças. Entretanto, os seus produtos do sexo feminino que após 

inspeção atenderem os padrões estabelecidos pela ABCC e aprovados pelo MAPA, serão 

inscritos como PCOC. 

Exceções: para a raça Alpina apenas entrarão para PCOD fêmeas de pelagem 

chamoisée; Não serão inscritas na categoria Puros por Cruzamento de Origem Desconhecida 

(PCOD): as fêmeas importadas das Raças Boer e Murciana. 

  

14.4 FÊMEAS MESTIÇAS (FM) 

 

Serão inscritas nesta categoria: 

• Fêmeas sem raça definida (SRD), fêmeas com composição racial 1/2: Produto resultante 

do cruzamento de macho PO e fêmeas SRD; 

• Fêmeas com composição racial 3/4: Produto resultante do cruzamento de macho PO, de 

determinada raça, com fêmea controlada, com composição racial 1/2, da mesma raça; 

• Fêmeas com composição racial 7/8: Produto resultante do cruzamento de macho PO, de 

determinada raça, com fêmea controlada, com composição racial 3/4, da mesma raça; 

• Fêmeas com composição racial 15/16: Produto resultante do cruzamento de macho PO, de 

determinada raça, com fêmea controlada, com composição racial 7/8 da mesma raça, que 

após inspeção não atenderem as exigências dos Padrões Raciais estabelecidos pela ABCC 

e aprovados pelo Ministério de Agricultura e Abastecimento. 

Para serem inscritos no FM os animais não poderão apresentar defeitos gerais 

desclassificatórios para a espécie. 
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15. DOCUMENTOS E PROCEDIMENTOS 

 

Para que o registro genealógico seja efetuado, é necessário que todas as ocorrências 

sejam comunicadas à associação regional, como coberturas, nascimentos, transferências, 

mortes, etc. Feitas em impressos próprios com prazos a serem cumpridos (RIBEIRO, 1997). 

16. COMUNICAÇÃO DE COBERTURAS (CDC) 

 

Considera-se como método de cobertura a monta natural, a monta controlada, a 

inseminação artificial e a transferência de embriões, para que os produtos sejam inscritos no 

Controle ou Registro de Nascimento, o criador deverá comunicar as coberturas em 

formulários próprios, fornecidos pelo SRGC (ABCC, 2001). 

De acordo com RIBEIRO (1997), existem basicamente dois tipos de cobertura: 

controlada ou a campo. Quando se utiliza a cobertura a campo, deixa-se um lote de fêmeas 

com um determinado reprodutor e comunica-se à Associação o período em que o reprodutor 

se juntou ao lote, relacionando-se as fêmeas a serem servidas. Se o lote de fêmeas continuar 

com o reprodutor, uma nova comunicação deverá ser efetuada.  

Tendo o criador um prazo de três meses para notificar esta cobertura em formulários 

próprios (Anexo A) contados da data em que o reprodutor entrou no lote (ABCC, 2001). 

No caso da monta controlada, os prazos são os mesmos, indicando-se a data da 

cobertura. Havendo coberturas sucessivas, todas devem ser comunicadas e, quando do parto, 

será considerada válida a data que, acrescida do período de gestação coincidir com a data de 

nascimento (RIBEIRO, 1997). 

No caso de inseminações artificiais, as comunicações deverão ser efetuadas da mesma 

forma que uma monta controlada, juntamente com a declaração do profissional que as 

efetuou. O mesmo procedimento é exigido no caso das transferências de embriões. 
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Segundo o ABCC (2001), as Comunicações de Cobertura deverão ser efetuadas e 

assinadas pelos proprietários das matrizes ou seus representantes legais. 

 

17. MONTA NATURAL 

 

É o método usado na maioria das criações. As fêmeas são soltas nos cercados com os 

machos, sendo a cobertura realizada de forma espontânea. A relação macho fêmea deve ser de 

1 para 30. As desvantagens superam as vantagens. Como desvantagens, podemos citar a 

subutilização de reprodutores, presença de animais inférteis no rebanho e maior disseminação 

de doenças. Como vantagens, a facilidade de manejo e diminuição de custos na atividade 

(SEBRAE, 2000). 

Segundo a ABCC (2001), são permitidas as seguintes modalidades de monta natural 

(MN): 

Monta natural em regime de campo, desde que seja feita a indicação do dia a partir do 

qual determinado lote de matrizes foi solta com determinado reprodutor; essa comunicação 

deverá ser feita até o último dia do mês seguinte à entrada do macho no lote, e renovada no 

prazo máximo de 3 (três) meses, contados da data em que o reprodutor entrou no lote. 

A monta natural controlada, desde que seja feita a indicação do dia da cobertura. As 

coberturas referidas na Monta controlada devem ser comunicadas mensalmente, dando 

entrada no protocolo das filiadas ou colocadas no correio até o último dia do mês seguinte. 

  Não ocorrendo fertilização, as coberturas consecutivas deverão, obrigatoriamente, ser 

comunicadas ao SRGC, dentro do prazo estabelecido no parágrafo anterior. 

  Será considerada válida a comunicação de cobertura cuja data, acrescida do período de 

gestação, coincidir com a data do nascimento. 
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A retirada ou substituição do reprodutor ou matriz do lote em regime de campo deve 

ser comunicada em impresso próprio, fornecido pelo SRGC, observando-se o seguinte: que a 

fêmea retirada do lote, para troca de reprodutor, somente poderá ser submetida à nova 

cobertura em regime de campo após um intervalo mínimo de 25 (vinte e cinco) dias, no caso 

da retirada do macho, somente poderá ser introduzido outro reprodutor, depois de decorrido 

intervalo de tempo igual ao da alínea anterior. 

  O criador poderá comunicar a cobertura envolvendo animais aguardando o Registro 

Definitivo, desde que os mesmos sejam resenhados e identificados, obrigatoriamente, pelo seu 

número de registro de nascimento ou numeração (tatuagem) particular. 

O período de gestação será considerado como mínimo de 140 (cento e quarenta) dias e 

máximo de 160 (cento e sessenta) dias, nos casos de partos prematuros ou além dos períodos 

acima estipulados, o aceite fica a critério do Superintendente do SRGC. 

  O intervalo mínimo entre dois partos consecutivos de uma matriz, será de 180 (cento e 

oitenta) dias. 

  As comunicações de coberutra serão efetuadas e assinadas pelos proprietários das 

matrizes ou seus representantes legais, sendo os produtos inscritos no controle ou Registro de 

Nascimento em nome do Proprietário. 

 

18. INSEMINAÇOES ARTIFICIAIS 

 

A inseminação artificial consiste na retirada do sêmen de um reprodutor e a sua 

deposição no aparelho genital da cabra pelo homem (RIBEIRO, 1997). 

Esta prática oferece muitas vantagens. Uma delas é que o sêmen pode ser utilizado 

fresco, resfriado ou congelado, o que permite o transporte do mesmo. 
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Segundo RIBEIRO (1997), a inseminação artificial permite que o reprodutor, seja 

testado em um grande número de criatórios, gerando rapidamente um volume de informações 

que permite uma avaliação confiável do individuo; uma vez comprovada a superioridade do 

animal, permite um melhor aproveitamento de bons reprodutores, produzindo geneticamente 

indivíduos superiores; também aumenta a vida útil dos reprodutores que podem ser utilizados 

inclusive depois de sua morte. 

  Para fins de comunicação pelo processo de Inseminação Artificial, deverá ser 

observado o que estabelece o Decreto n° 187/91 e os mesmos prazos estabelecidos para a 

Monta Controlada. 

  Animais resultantes de Inseminação Artificial, quando produtos de sêmen congelado 

ou resfriado, importado ou produzido e industrializado no Brasil, atendidas as demais 

exigências da legislação e normas regulamentares vigentes, receberão controle ou Registro 

Genealógico quando utilizado sêmen importado ou nacional proveniente de doadores 

racialmente puros (PO), com índices positivos para produção e tipo aprovados em testes 

efetuados por entidades oficialmente reconhecidas pelos países de origem ou procedência, 

aceitas no Brasil. 

Para que os produtos de Inseminação Artificial tenham direito ao Registro 

Genealógico, o sêmen deverá ser adquirido de central registrada no Ministério da Agricultura 

e do Abastecimento, de acordo com o Decreto 187/91. 

Será permitida a utilização de sêmen resfriado ou congelado para uso exclusivo do 

proprietário do animal, sendo para isso necessário que um Médico Veterinário, emita laudo 

técnico discriminando o reprodutor, número de doses e data do processamento. 
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19. TRANSFERÊNCIAS DE EMBRIÕES 

 

A transferência de embriões é uma técnica que consiste em aumentar a produção 

embrionária, através do aumento do número de óvulos liberados, após a administração de 

hormônios, em uma fêmea geneticamente superior, dentro de um período sexual, e transferir 

essas estruturas para o trato reprodutivo de fêmeas de baixo valor zootécnico, para 

completarem a gestação (GONZALES & OLIVEIRA, 1992). Esta técnica visa um maior 

aproveitamento das fêmeas durante seu período de vida reprodutiva, através da elevação da 

prolificidade de animais geneticamente superiores em tempo bastante curto (VALLE et al., 

1988 apud NOGUEIRA FILHO, 2005). 

Como a inseminação artificial permite a disseminação do potencial do macho, a 

transferência de embriões possibilita essa mesma oportunidade às fêmeas geneticamente 

superiores, favorecendo uma rápida expansão de um “pool genético” (GONZALES & 

OLIVEIRA, 1992) 

Quando são obedecidas todas as normas exigidas para a micromanipulação de 

embriões, a T.E. é considerada a forma mais segura de multiplicação sob o ponto de vista 

sanitário (NOGUEIRA FILHO, 2005). 

As vantagens da transferência de embriões são: multiplicação rápida de um material 

genético superior; possibilita a importação e exportação de embriões; melhora a 

adaptabilidade ao meio ambiente de cabritos nascidos dentro da região; controle de doenças 

infecciosas; auxilia nos testes de progênie que geralmente são lentos; possibilita futuros 

trabalhos na engenharia genética, como a fecundação “in vitro”, sexagem de embriões, 

quimerismo, clonagem e indivíduos transgênicos. (GONZALES & OLIVEIRA, 1992). 

Para fins de comunicação pelo processo de transferência de embrião, devem ser 

observados os mesmos prazos estabelecidos de três meses. 
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O Registro Genealógico do produto obtido pela técnica de Transferência de Embriões, 

será solicitado pelo proprietário da receptora à ABCC, utilizando ficha de nascimento própria 

e acompanhada de certificados de cobertura ou inseminação, colheita, certificados de tipagem 

sangüínea do (s) produto (s) nascido (s) e de sua (s) mãe (s) e transferência, expedidos pelo 

Médico Veterinário credenciado pelo Ministério da Agricultura e do Abastecimento, de 

acordo com o Decreto 187/91 (ABCC, 2001). 

 

20. COMUNICAÇÕES DE NASCIMENTO 

 

A comunicação de nascimento será feita até o último dia do terceiro mês após a 

ocorrência do fato, devendo estar, obrigatoriamente, visada e assinada pelo Inspetor de 

Registro ou Comissão, que realizou as tatuagens de identificação dos animais. 

Os produtos que possuam um dos pais com Controle ou Registro de Nascimento e, por 

qualquer motivo, aquele genitor não obtenha o Registro Genealógico Definitivo, não terão os 

seus Controles ou Registros de Nascimento emitidos, ou serão cancelados. 

 Quando ocorrer a parição de matrizes adquiridas prenhes, o proprietário deverá 

mencionar a Fazenda, Município, Estado de procedência, bem como o nome do criador que 

fez a comunicação de cobertura. 

A Comunicação de Nascimento deverá ser efetuada até o último dia do quarto mês 

após a ocorrência do nascimento, também em impresso próprio (Anexo B). Quando efetuada a 

CDN, os animais já deverão estar devidamente tatuados nas orelhas (RIBEIRO, 1997). 
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21. COMUNICAÇÕES DIVERSAS (CDD) 

 

Segundo RIBEIRO (1997), todas as ocorrências devem ser comunicadas à Associação, 

existem as comunicações diversas (Anexo C), que servem para comunicar vendas, 

empréstimos, mortes, solicitação de inspeção de registro, etc. 

 

22. IDENTIFICAÇÃO DOS ANIMAIS 

 

De acordo com a ABCC (2001), os animais controlados ou registrados deverão possuir 

afixo ou sufixo e serem identificados por tatuagens efetuadas nas orelhas e na cauda, 

efetuadas, apenas, por técnicos credenciados pela Associação Brasileira, no momento da 

inspeção para obtenção do Registro.  

 

23. TATUAGENS 

 

É realizada através de pinças especiais, denominadas pinças de tatuar.  

Estas possuem dois braços. Num dos braços está uma caixa de forma retangular que é 

onde se dispõe os algarismos. Estes algarismos são dispostos consoantes o número pretendido 

e são seguros e mantidos no lugar por um parafuso de pressão. O outro braço possui uma 

superfície plana de assentamento (DEGOIS, 1989). 

Os animais registrados devem ser identificados por tatuagens na orelha direita (TOD), 

orelha esquerda (TOE) e na cauda (sinete da ABCC), efetuadas exclusivamente pelo inspetor 

de registro (BORGES et al., 1998). 

Segundo a ABCC (2001), Os animais controlados ou registrados serão identificados 

por tatuagens efetuadas exclusivamente por Inspetores de Registro, nas orelhas e na cauda. 
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Na orelha direita, os dígitos correspondem a: 

• O número de identificação da Unidade da Federação, estabelecido pela ABCC, constituído 

por dois dígitos de acordo com a lista a seguir, na (Tabela II). 

• A identificação do criatório, dentro de cada Unidade da Federação, estabelecida pelas 

Filiadas em sua área de atuação, constituídas por três dígitos, utilizando-se a seqüência de 

001 a 999 e a seguir, combinações de números e letras, quando esgotada a seqüência. 

Na orelha esquerda, os dígitos correspondentes a: 

• Última dezena do ano em que nasceu o animal; 

• Número de ordem de nascimento do animal no criatório, constituído por três dígitos, 

iniciando-se em 001 e até 999, utilizando-se, quando esgotada a seqüência, a combinação 

de números e letras, sendo seqüência única para cada raça existente na propriedade. 

 
 
Tabela II– Codificações das Unidades da Federação Brasileira. 
01 Acre 10 Goiás 19 Piauí 

02 Alagoas 11 Maranhão 20 Rio de janeiro 

03 Amapá 12 Mato Grosso 21 Rio Grande do Norte 

04 Amazonas 13 Mato Grosso do Sul 22 Rio Grande do Sul 

05 Bahia 14 Minas Gerais 23 Rondônia 

06 Ceará 15 Pará 24 Roraima 

07 Distrito Federal 16 Paraíba 25 Santa Catarina 

08 Espírito Santo 17 Paraná 26 São Paulo 

09 Tocantins 18 Pernambuco 27 Sergipe 

Fonte: Regulamento do Serviço de Registro Genealógico das Raças Caprinas, ABCC – 2001. 
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  Quando da Comunicação de Nascimento, estas tatuagens já deverão ter sido efetuadas 

pelos Inspetores de Registro, exclusivamente. 

   No ato do Controle ou Registro Definitivo, deverá ser tatuado na prega da cauda pelo 

inspetor de registro o logotipo da ABCC. 

Desta forma segundo BORGES et al. (1998), a seqüência da TOD e da TOE resulta 

numa combinação única de dez dígitos, correspondendo à identificação do animal e seu 

número de registro para o resto da vida. 

Para efetuar-se a tatuagem se limpa a parte interna da orelha do animal com algodão 

embebido em álcool ou éter e enxuga-se a seguir (Figura 14). Introduz-se o número 

pretendido na caixa em posição invertida como uma imagem no espelho, fixando os 

algarismos e coloca-se a orelha do animal entre os dois braços de modo a que todos os 

algarismos fiquem dentro da orelha. Depois se faz pressão na pinça, o que faz com que as 

pontas entre na pele perfurando esta e desenhando assim com pequenos orifícios o número 

pretendido. Em seguida esfrega-se toda esta superfície com uma mistura bastante espessa de 

tintura e álcool (Figura 15). Dias depois, o número de identificação aparece e vai crescendo à 

medida que a orelha do animal cresce (Figura 16). Este método, pode ser empregue a animais 

jovens (a partir dos 30 dias), facilitando assim a sua contenção. No entanto, também pode 

trazer desvantagens, visto que os animais, enquanto jovens, podem não possuir uma 

pigmentação nas orelhas que depois escurecerem à medida que crescem, dificultando assim a 

visualização do seu número de identificação, e também pode causar a deformação das orelhas 

destes animais (DEGOIS, 1989). 
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Figura 14. Limpeza e preparação da orelha do animal para tatuar e pinça de tatuagem. 

 

 

Figura 15. Realização da tatuagem e mistura de tintura e álcool 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 16. Orelha tatuada. 
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24. NOMES, AFIXOS E SUFIXOS 

 

Todo animal registrado deverá ter um nome de livre escolha do proprietário, 

reservando-se, todavia, ao SRGC, o direito de censura para os que julgarem impróprios 

(ABCC, 2001). 

Segundo RIBEIRO (1997), o criador que possuir animais registrados terá que registrar 

um afixo (quando vier antes do nome do animal) ou sufixo (quando vier depois), através de 

proposta em formulário próprio (Anexo D), que deverá ser submetido à apresentação do 

SRGC, podendo utilizá-lo somente com a aprovação da ABCC. 

Segundo a ABCC (2001), todo animal registrado terá, obrigatoriamente, um nome de 

livre escolha do proprietário, reservando-se, todavia, o SRGC, o direito de censura para os 

que julgarem impróprios. 

 Todo o criador que possuir animais registrados terá obrigatoriamente, que registrar, 

também, Afixo (Prefixo ou Sufixo) designativo para os animais de sua propriedade. Para 

tanto, deverá submetê-lo à apreciação do SRGC, tendo o direito de utilizá-lo somente com a 

aprovação da ABCC. 

  O SRGC manterá um arquivo de afixos já usados e dos que vierem a ser solicitados, 

estabelecendo prioridades de acordo com a ordem de entrada dos pedidos. 

 

25. CERTIFICADOS DE REGISTRO GENEALÓGICO 

De acordo com o Regulamento do Serviço de Registro Genealógico das Raças 

Caprinas, ABCC (2001), toda categoria animal poderá ter duas modalidades de Controle ou 

Registro Genealógico, o de nascimento e o definitivo.   
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25.1 REGISTRO GENEALÓGICO DE NASCIMENTO – RGN 

 

O Registro Genealógico de Nascimento (Anexo E) é emitido pela Associação, após o 

encaminhamento, da Comunicação de Nascimento, no prazo fixado de 4 (quatro) meses, para 

animais cuja cobertura da mãe tenha sido comunicada em tempo hábil e cujos pais possuam 

Registro Genealógico Definitivo, uma vez que independe de inspeção do mesmo. Tendo este 

Certificado um Caráter Provisório (ABCC, 2001). 

Os animais portadores de RGN perderão o direito a este controle ou registro, desde 

que, após inspeção não atendam às exigências para obtenção do Registro Genealógico 

Definitivo. 

 

25. 2  REGISTRO GENEALÓGICO DEFINITIVO – RGD 

 

Segundo a ABCC (2001), o Controle ou Registro Genealógico Definitivo (Anexo F) 

só será efetuado após a inspeção dos machos de 12 meses ou mais de idade e após a primeira 

parição para as fêmeas. Só terão direito ao RGD os animais que atendam às seguintes 

condições: 

• Não tenha defeitos desclassificatórios; 

• Reúnam os requisitos exigidos para a categoria de registro a que se propõe; Estejam 

dentro dos padrões raciais aprovados para a raça, nas categorias PO, PC e LA; 

• Já que estejam tatuados nas duas orelhas e os números coincidam com os apresentados 

no RGN do animal, nas categorias que exigem esse documento (PCOC, PO e LA de 

segunda geração em diante). 
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O RGD será efetivado a partir da avaliação das características morfológicas dos 

animais e tem como objetivo a classificação de reprodutores e matrizes de boa conformação 

para produção, mediante uma tabela de pontos (Tabela III), elaborada pela ABCC e aprovada 

pelo Ministério da Agricultura (RIBEIRO, 1997). 

Tabela III – Escala de pontos por especialização de produção e sexo*. 
Leiteira Corte Dupla Aptidão 

Características 
Macho Fêmea Macho Fêmea Macho Fêmea 

Característica racial 10 05 10 10 10 05 

Cabeça 05 05 05 05 05 05 

Paletas e linha superior 10 08 10 10 10 08 

Membros e pés 15 12 15 15 15 12 

Caracteres leiteiros 25 20 - - 15 15 

Caracteres de corte - - 25 20 15 15 

Capacidade corporal 25 20 25 25 20 20 

Úbere - 10 - 07 - 08 

Ligações dianteiras - 06 - 02 - 02 

Ligações traseiras - 05 - 02 - 03 

Textura - 05 - 02 - 03 

Tetas - 04 - 02 - 04 

Aparelho genital 10 - 10 - 10 - 

Total Geral 100 100 100 100 100 100 

Fonte: ABCC (2001) 

* Tabela de pontos oficialmente aprovada, com pequenas variações entre as Associações Estaduais. 
 

De acordo com a ABCC,2001, os animais são classificados como segue: 

• 91 pontos ou mais – Excelente; 

• 91 pontos até 90 – Muito Bom; 
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• 71 pontos até 80 – Bom para mais; 

• 61 pontos até 70 – Bom; 

• 51 pontos até 60 – Regular; 

• Abaixo de 50 pontos – Desclassificados. 

Na solicitação de inspeção para Registro Definitivo, o criador, ao apresentar seus animais 

ao inspetor ou comissão de registro, deverá identificar-se como proprietário do animal através 

do Certificado de Controle de Registro de Nascimento (RGN), Comunicação de Transferência 

ou documento hábil de propriedade, solicitada à inspeção, na forma já estabelecida, competirá 

ao inspetor: 

• Conferir no animal as tatuagens já existentes, bem como os dados constantes em seu 

RGN; 

• Inspecionar o animal, avaliar a sua conformação morfológica e padrão racial, admitindo-o, 

ou não, ao Registro Definitivo; 

• Orientar tecnicamente o criador na organização da escrituração zootécnica e na seleção ou 

melhoria do rebanho. 

  Os Certificados de Controle ou Registro Genealógico serão nacionalmente 

padronizados pela ABCC, para todas as raças, devendo deles constar pelo menos as seguintes 

informações: 

• Número do Registro Genealógico no SRGC; 

• Nome do animal; 

• Data do nascimento; 

• Raça; 

• Categoria de Registro; 

• Cruzamento utilizado; 

• Especificação das tatuagens ou símbolos existentes nas orelhas e na cauda; 
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• Peculiaridade de pelagem, se necessário; 

• Filiação, com nomes e números de Controle ou Registro dos pais e avós com suas 

respectivas informações de performance, quando existirem. 

  Os Certificados de Controle e Registro conterão, ainda, em seu cabeçalho, a seguinte 

inscrição: 

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO ABASTECIMENTO 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE CRIADORES DE CAPRINOS 

REGISTRO NO MARA SOB N°°°° 13 BR 

SERVIÇO DE REGISTRO GENEALÓGICO DAS RAÇAS CAPRINAS 

 

26. TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE 

 

É obrigatória a comunicação, por escrito, das transferências a qualquer título, de 

animais portadores de Controle ou Registro de Nascimento ou Definitivo, em formulário 

fornecido pelo SRGC, (Anexo G), logo após a concretização do ato que deu origem a 

mudança de proprietário, devendo os Certificados dos animais acompanharem a comunicação 

(ABCC,2001). 

Após o recebimento da Comunicação de Transferência, serão feitas as anotações 

devidas no verso dos respectivos certificados e fichas. 

 A transferência do animal somente será reconhecida pelo SRGC, após essas anotações 

e assinatura do Superintendente de Registro. 

  Nos casos de herança, a transferência será feita mediante a apresentação formal de 

partilha, desde que, no inventário, os animais estejam identificados individualmente e esteja 

caracterizada na partilha a propriedade dos mesmos com relação aos herdeiros. 
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Para efeito de registro genealógico e de exposições, o criador é o dono do animal (ou 

de sua mãe) no momento de seu nascimento e o proprietário é quem tiver a posse oficial do 

animal. Ao nascimento, o criador e o proprietário são os mesmos, modificando-se essa 

situação a partir da primeira venda do animal.  

Portanto, o criador do animal é sempre o mesmo, desde o nascimento até a morte, 

diferentemente do proprietário, que pode ser modificado quantas vezes o animal mude 

oficialmente de dono (RIBEIRO, 1997). 

 

27.  MORTE 

 

É obrigatória a comunicação, por escrito, da morte ou descarte de animal registrado, 

em impresso fornecido pelo SRGC, acompanhado do certificado correspondente, até o último 

dia do mês subseqüente ao evento. 

 

28. REGISTRO GENEALÓGICO DE OVINOS 

 

O Serviço de Registro Genealógico das Raças Ovinas – SRGO, é executado em todo 

território nacional pela Associação Brasileira de Criadores de Ovinos - ARCO. Com sede na 

cidade de Bagé, Estado do Rio Grande do Sul, por delegação do Ministério da Agricultura e 

do Abastecimento, de acordo com a Lei nº 4.716 de 29 de junho de 1965 e sua 

regulamentação estabelecida pelo Decreto nº. 58.984 de 3 de agosto de 1966 e a Portaria 

SNAP nº. 47 de publicado em 15 de outubro de 1987 (ARCO, 1999). 

De acordo com ARCO (1999), a inspeção dos animais a serem registrados em 

definitivo é efetuada por um inspetor de registro, com formação profissional em Zootecnia, 

Medicina Veterinária ou Agronomia de reconhecida capacidade e idoneidade credenciada 



 75 

 
pela mesma, para efetuar a inspeção para fins de Registro Genealógico em todo o território 

nacional, após freqüentar e ser aprovado em curso específico. Devendo também ser indicado 

pelo presidente e aceito pelo superintendente da subdelegada regional para poder efetuar 

inspeções. 

29. RAÇAS E SUAS CLASSIFICAÇÕES 

 

De acordo com a ARCO (1999), serão inscritos no Serviço de Registro Genealógico 

das Raças Ovinas no Brasil, os ovinos nacionais ou importados que se enquadrem nas 

exigências do Regulamento de Registro Nacional. 

 

29.1 RAÇAS NACIONAIS 

 

São considerados nacionais os animais com composição racial 31/32. 

Porém com características raciais mínimas comprovadas por avaliação fenotípica. Esse 

grupo é composto pelas raças Bergamácia Brasileira, Morada Nova, Santa Inês, Somalis 

Brasileira, Rabo Largo, Cariri e Crioula. 

 

 

29.1.1 PRINCIPAIS RAÇAS NACIONAIS ENCONTRADAS NO RIO GRANDE DO 

NORTE 

 RAÇA BERGAMACIA BRASILEIRA 

 

Formou-se no Norte da Itália, notadamente na Lombardia e no Piemonte, possivelmente 

originando-se de ovinos do Sudão, em tempos remotos, segundo A Di Paravicini Torres. Deu 
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origem ao grupo Alpino, mocho, de orelhas grandes e pendentes. É conhecida ainda na Itália 

como Gigante de Bergamo e Bielesa. 

  Ovinos de grande porte, lanados, brancos, mochos. Ovino de múltipla utilidade no seu 

país de origem onde é utilizado para produção de carne, lã e leite. 

Suas principais características são: Cabeça grande, perfil ultra-convexo, tanto na fronte 

como no chanfro, mocha. Fronte estreita e saliente. Orelhas pendentes, largas e compridas, 

atingindo, no mínimo, até a ponta do focinho (Figura 17), mucosas nasais, conjuntivas e 

lábios rosados, sendo permitida discreta pigmentação. A cabeça é coberta por pêlos curtos e 

brancos, pescoço forte, alongado e com leve depressão na sua união com as espáduas. Corpo 

comprido e cilíndrico; tórax largo e profundo. Peito pouco proeminente. Linha dorso lombar 

deve ser reta e musculosa; o lombo geralmente é curto, garupa larga, um pouco inclinada e 

arredondada. Ventre longo, amplo sem, no entanto conferir ao animal o aspecto de barrigudo. 

 Deve ostentar um úbere bem desenvolvido e bem implantado. A face ventral é coberta 

de pêlos curtos e brancos possuem membros fortes longos, com boa ossatura e articulações. 

Bem aprumados, porém não muito afastados lateralmente. Apresentam alguma lã até os 

garrões e joelhos, sendo que no restante são cobertos de pêlos curtos e brancos; cascos 

escuros.  

  A lã é branca, de finura variável com 30 a 31 micrômetros, cobrindo o corpo com 

exceção da face ventral. Cobre parcialmente os membros, até os jarretes e joelhos, a produção 

de lã, que é de pouca qualidade, atinge 5,0 kg nos machos e até 4,0 kg nas fêmeas. 

Ovinos rústicos, porém exigentes quanto à alimentação. Têm demonstrado fácil 

adaptação as condições climáticas do Centro e do Nordeste brasileiros.  
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Defeito que são considerados desclassificatórios: 

• Pintas pretas ou marrons na cara, corpo e membros. 

• Presença de chifres; 

• Más formações bucais (prognatismo, retrognatismo, agnatismo...) 

• Pobreza de lã; 

• Porte pequeno; 

• Tronco curto; 

• Cifose, lordose e escoliose: 

• Criptorquidia, monorquidia, hipoplasia, hiperplasia ou acentuada assimetria testicular.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura.17. Animal da raça Bergamacia Brasileira.  Fonte: ARCO 

 

 RAÇA MORADA NOVA 

 

Originou-se das raças primitivas de arietinos (ovinos descendentes do "Ovis aries") 

parecem possuir genes para a produção de lã e genes para a produção de pêlos (ou fibras 

meduladas). Portanto as raças de formação mestiça, como o BORDALEIRO de Portugal, 

apresentam a possibilidade de gerar ovinos deslanados, quando os seus descendentes forem 

submetidos a uma seleção natural num ambiente impróprio para o desenvolvimento da lã, 
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como é o caso do Nordeste brasileiro, onde o ambiente dificultou a disseminação dos ovinos 

portadores de uma capa de lã (velo), enquanto que favoreceu aqueles despojados dela (os 

deslanados) e, portanto recobertos de pêlos. 

Segundo Otávio Domingues, que pesquisou a origem dos deslanados do Nordeste, e 

que os denominou de DESLANADOS DE MORADA NOVA, estes formavam uma 

população descendentes do BORDALEIRO de Portugal, particularmente do BORDALEIRO 

CHURRO. Dessa maneira, tanto as variações genéticas com a ação seletiva do ambiente 

quente e seco do nordeste agiram no sentido desfavorável a formação de lã, e favorável à 

multiplicação e vitória dos indivíduos deslanados. 

São animais deslanados, mochos, de pelagem vermelha ou branca; machos com 40/60 

kg; fêmeas adultas com 30/50 kg. Cabeça larga, alongada, perfil sub-convexo, focinho curto 

bem proporcionado, orelhas bem inseridas na base do crânio e terminando em ponta; olhos 

amendoados; pescoço bem inserido no tronco, com ou sem brincos; corpo Linha dorso-lombar 

reta, admitindo-se ligeira proeminência de cernelha nas fêmeas. 

Garupa curta com ligeira inclinação; cauda fina e média; não passando dos jarretes; 

membros finos, bem aprumados, cascos pequenos e escuros; pelagem de acordo com a 

variedade: 

a) Variedade Vermelha - Pelagem vermelha em suas diversas tonalidades (Figura 18), cor 

mais clara na região do períneo, bolsa escrotal, úbere e cabeça, a presença de sinais pretos não 

desclassifica. Pele escura, espessa, elástica e recoberta de pêlos curtos, finos e ásperos. 

Mucosa escura; cauda com ponta branca; 

b) Variedade Branca - Pelagem branca, sendo permissíveis mucosas e cascos claros. Pele 

escura, espessa, elástica e resistente. 

Aptidões, produção de carne e peles de alta qualidade. Ovelhas muito prolíferas. 
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Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Pelagem atípica, descaracterizada; 

• Manchas de qualquer cor, sobre as pelagens branca ou vermelha; 

• Pêlos atípicos; 

• Mucosas e cascos despigmentados; 

• Pele excessivamente fina; 

• Constituição débil; 

• Má conformação e aprumos defeituosos; 

• Presença de chifres; 

• Barba e toalha (babeiro); 

• Orelhas grandes e pendentes; 

• Más formações bucais (prognatismo, retrognatismo); 

• Lordose, cifose e escoliose; 

• Cauda excessivamente grossa, curta ou mais de 25% de cor branca; 

• Criptorquidia, monorquidia, hipoplasia ou acentuada assimetria testicular.  

 

 

 

 

 

 

Figura.18. Animais da raça Morada Nova. Fonte: ARCO 
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RAÇA SANTA INÊS 

 

A raça Santa Inês foi desenvolvida no nordeste brasileiro, resultante do cruzamento 

intercorrente das raças Bergamacia, Morada Nova, Somalis e outros ovinos sem raça definida 

(SRD). 

As características atuais são produtos da seleção natural e dos trabalhos de técnicos e 

criadores fixando-as através de seleção genealógica. 

A tese de sua origem é confirmada pelas suas características: 

o porte do Santa Inês, o tipo de orelhas, o formato da cabeça e os vestígios de lã evidenciam a 

participação do Bergamácia, bem como a condição de deslanado e as pelagens, correspondem 

ao Morada Nova. A participação do Somalis é evidenciada pela apresentação de alguma 

gordura em torno da implantação da cauda, quando o animal está muito gordo. 

         Os animais da raça Santa Inês, são deslanados, com pêlos curtos e sedosos, de grande 

porte com média de peso para macho de 80 a 120 kg e para as fêmeas de 60 a 90 kg, com 

excelente qualidade de carne e baixo teor de gordura, pele de altíssima qualidade, rústicos e 

precoces, adaptável a qualquer sistema de criação e pastagem, e as mais diversas regiões do 

país. Fêmeas prolíferas e com boa habilidade materna. Cabeça de tamanho médio, com perfil 

semi-convexo, mocha, focinho alongado, boa separação entre os olhos, mucosas nasais 

pigmentadas (com exceção da variedade branca); orelhas carnudas, de tamanho médio, em 

forma de lança, cobertas de pêlos, com inserção firme e um pouco inclinadas na direção do 

comprimento da cabeça; olhos redondos e brilhantes, narinas proeminentes e dilatadas. Fronte 

curta, larga e reta, com boa distância entre os olhos; pescoço de tamanho regular, alongado 

nas fêmeas, e curto e forte nos machos, bem inserido no corpo. Com ou sem brincos. 

         Peito largo, arredondado e um pouco proeminente, tronco forte, quartos dianteiros e 

traseiros grandes, com boa cobertura de carne, de ossatura vigorosa; dorso reto, podendo 
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apresentar pequena depressão atrás da cernelha; costilhar com arqueamento profundo e longo; 

garupa levemente inclinada, tendo apoio e quartos fortes e bem colocada; cauda de 

comprimento médio, Com base larga afinando proporcionalmente, tendo como limite de 

comprimento o jarrete, coberta de pêlos finos e sedosos; membros com ossos vigorosos; 

cascos de acordo com a cor das mucosas nasais e oculares. Nas pelagens pretas, vermelhas 

(Figura 19), ou chitadas o casco deve ser escuro podendo apresentar rajas claras, casco branco 

somente é permitido nos animais de pelagem branca. Os membros anteriores com paleta 

corretamente ajustadas, de posição oblíqua. Membros posteriores com coxas largas, 

compridas e de boa cobertura muscular.   

  A raça apresenta as seguintes pelagens: Castanha, Vermelha, Preta, Chitada de preto e 

branco e Chitada de vermelho e branco; aptidões da raça de carne e pele. Fêmeas prolíferas e 

boas criadeiras, com freqüentes partos duplos e excelente capacidade leiteira. Adapta-se bem 

a ambientes com bons recursos forrageiros, pois é exigente quanto à alimentação. 

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

 

• Mucosas nasais e cascos brancos nas pelagens de cor preta ou vermelha; 

• Porte pequeno; 

• Cobertura muscular deficiente nos quartos, no lombo e na garupa; 

• Orelhas frouxamente inseridas, com inserção baixa, grandes e pesadas, passando da 

comissura labial, estreita em sua porção medial, com ponta virada e textura fina, 

também orelhas pequenas em forma de concha; 

• Perfil ultra-convexo; 

• Nuca e fronte estreita; 

• Presença de chifres ou de rudimentos firmes; 
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• Más formações bucais (prognatismo, retrognatismo); 

• Aprumos defeituosos; 

• Ossos muito finos, constituição débil; 

• Cernelha muito saliente e mal ajustada ao pescoço e paletas; Garupa excessivamente 

inclinada, curta com pouca cobertura muscular. 

• Lordose, cifose, escoliose; 

• Tronco muito curto; 

• Excesso de acumulo de gordura e de pele na base da cauda. Cauda muito fina com 

pêlos grossos e ásperos, comprimento passando dos jarretes; 

• Monorquidismo, criptorquidismo ou acentuada assimetria testicular; 

• Acentuado desvios de aprumos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura.19. Animal da raça Santa Inês. Fonte: ARCO 
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RAÇA SOMALIS BRASILEIRA 

 

O Somalis pertence ao grupo dos ovinos de "garupa gorda", originário do "corno da 

África", região formada pela Somália e Etiópia, tendo como ancestral remoto o ovino Urial. 

O Somalis Brasileiro já se afastou bastante do tronco original, sendo mais prolífero, de garupa 

menos gorda e com alguma lã pelo corpo, o que sugere ter havido muita infusão de raças sem 

garupa gorda e com alguma lã. 

  Ovinos de porte médio, deslanados, mochos, cabeça e pescoço negros ou pardos, com 

anca e base da cauda gorda. Machos adultos com 40/60 kg e fêmeas adultas com 30/50 Kg. 

Cabeça de tamanho médio, perfil retilíneo, chanfro curto; sem chifres (mochos). Orelhas 

curtas de forma cônica com terminação lanceolada; olhos negros; pelagem preta ou parda; 

Pescoço curto, forte, bem inserido no corpo, de cor preta ou parda, possui linha dorso lombar 

reta; garupa forte com boa cobertura de gordura; cauda curta, com densa camada de gordura 

na base, terminação afilada; membros fortes, com aprumos corretos e boa cobertura muscular; 

cascos pretos, podendo ser amarelados nos animais de cabeça parda. 

                 Pelagem branca, com cabeça e pescoço pretos (Figura 20). Permissível a tonalidade 

parda nestas partes. Permissível a extensão da área escura até a base do pescoço e a metade da 

espádua. Animais velhos podem apresentar pêlos pretos ou pardos na área branca do corpo; 

cabeça, pescoço, tronco e membros cobertos de pêlos curtos, admitindo-se a presença de lã 

em pequena quantidade. 

              Aptidões para produção de carne e pele. Fêmeas prolíferas. São animais rústicos, 

adaptam-se bem às condições climáticas da região semi-árida. 
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Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

• Manchas brancas na cabeça e pescoço; 

• Manchas pretas ou pardas na parte inferior dos membros e no corpo;  

• Porte pequeno; 

• Orelhas muito grandes; 

• Presença de chifres 

• Más formações bucais (prognatismo, retrognatismo, agnatismo...); 

• Tronco curto; 

• Cauda muito longa; 

• Criptorquidia, monorquidia, hipoplasia, ou acentuada assimetria testicular; 

• Problemas de aprumos 

• Presença de lã em grande quantidade;  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura. 20. Animal da raça Somalis Brasileira. Fonte: ARCO.                    
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RAÇA RABO LARGO 

 

 Animais de porte médio com cauda de base larga e ponta de lança. Deslanados ou 

com pouca lã. Chifrudos (aspados) ou mochos; machos adultos com 45/50 kg; fêmeas adultas 

com 30/40 kg. Cabeça curta, de perfil retilíneo.  

Podem ser mocho ou com chifres (Figura 21), que devem ser médios ou longos; 

mucosas claras ou escuras; orelhas firmes e pequenas em forma cônica; pescoço forte, bem 

inserido no corpo, podendo apresentar toalha. Linha de dorso reta; 

garupa com boa camada de gordura subcutânea; cauda média e base larga com espessa 

camada de gordura (daí o nome da raça) e terminando em forma de lança (S caudal). 

Possuem ossos finos, cascos claros ou escuros; bons aprumos, sendo admissíveis os 

jarretes fechados, sem se tocarem; sua pelagem pode ser vermelha, branca e suas 

combinações; pêlos curtos ou médios, podendo apresentar resquícios de lã. Aptidões para 

produção de carne e pele. São animais muito rústicos, bem adaptados as condições do 

Nordeste semi-árido. 

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

 

• Cifose e lordose; jarretes que se tocam, quartos apertados; 

• Más formações bucais (prognatismo, retrognatismo, agnatismo...); 

• Criptorquidia, monorquidia, hipoplasia ou assimetria testicular; 

• Aprumos com defeitos comprometedores, com jarretes que se tocam; 

• Má conformação de quarto, pouca abertura de entre - pernas (quartos apertados).  
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Figura. 21. Animal da raça Rabo Largo.  Fonte: ARCO 

 

 RAÇA CARIRI 

 

  A raça Cariri originou-se no Nordeste Brasileiro, encontrando-se em maior número na 

região semi-árida dos Cariris Paraibanos, daí sua denominação. Segundo informações de 

técnicos e criadores daquela região, teria ocorrido uma mutação dominante em indivíduos 

oriundos de rebanhos das raças Santa Inês e Morada Nova cruzados com animais da raça 

Black-Belle, oriundos da Ilha de Barbados, dando origem a um agrupamento genético 

caracterizado por uma pelagem definida, além de outros caracteres fenotípicos. Os machos 

deste agrupamento genético, quando cruzados com fêmeas de qualquer pelagem de qualquer 

raça de ovinos deslanados, transmitem o seu fenótipo aos descendentes de 

forma consistente. 

           São ovinos deslanados, de pelagem típica (Figura 22) e definida. Mochos em ambos os 

sexos. Porte de médio a grande; os machos adultos pesando de 70 a 90 kg, e as 

fêmeas de 40 a 50 Kg. De aptidão mista: carne e pele, fêmeas muito prolíferas,  

ocorrendo partos múltiplos com freqüência, boa aptidão materna, com boa produção leiteira e 
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criando muito bem, são animais muito rústicos, adaptando-se bem ao semi-árido, onde 

ocorrem longos períodos de estiagem. 

Possui cabeça mocha, tamanho médio, proporcional ao corpo; perfil nasal semi-

convexo; olhos bem separados; chanfro largo, de conformação afunilada. Mucosas nasais 

escuras. 

Orelhas de tamanho médio, implantadas firmemente, com o 

pavilhão voltado para baixo; pescoço sempre bem implantado no corpo, curto e forte nos 

machos, podendo apresentar toalha e brinco, nas fêmeas mais fino e longo, podendo 

apresentar brinco. Possui linha dorso lombar reta com boa cobertura de 

carne. Bom arqueamento de costela; garupa curta, com pouca inclinação, não apresentando 

angulosidade, sua calda é fina, não passando do jarrete. Deve ter face externa preta, podendo 

apresentar a ponta branca; membros em aprumados, finos e fortes. Cascos escuros; a pelagem 

típica é preta, com o ventre e a parte interna dos membros e pescoço branca ou castanha clara; 

apresenta na cabeça uma linha (lacrimal) desde as bordas oculares até as narinas na cor branca 

ou castanha clara. 

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

 

• Presença de chifres, dorso com cifose, lordose ou escoliose;  

• Orelhas pendentes; Perfil ultra-convexo; 

• Más formações bucais; Pelagem descaracterizada; 

• Aprumos defeituosos;  

• Anomalias testiculares (criptorquidismo, hipoplasia, monorquidismo, assimetria).  
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Figura. 22. Animais da raça Cariri. Fonte: ARCO 

 

 

29. 2 RAÇAS IMPORTADAS OU EXÓTICAS 

 

São consideradas raças exóticas as raças oriundas de fora do Brasil. São elas, a Merino 

Australiana, Poll Merino, Ideal, Correidale, Romney Marsh, Texel, Hampshire Down, Ile de 

France, Suffolk, Lincoln, Border Leicester, Southdown, Lacaune, Wiltshire Horn, Polypay, 

Poll Dorset e Dorper. 

 

29.2.1 PRINCIPAIS RAÇAS EXÓTICAS ENCONTRADAS NO RIO GRANDE DO 

NORTE 

 

 RAÇA SUFFOLK 

 

A raça Suffolk, oriunda dos condados de Norfolk, Cambridge, Essex e Suffolk, no 

sudoeste da Inglaterra, foram formadas a partir do cruzamento de carneiros Southodown com 

ovelhas selvagens de Norfolk. Estes ovinos nativos caracterizavam-se por terem e membros 
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pretos, serem ambos os sexos aspados. Eram muito rústicos, ativos de velo leve e 

conformação defeituosa, de esqueleto forte e membros compridos, mas muito prolíficos e, 

desde a antiguidade, eram muito apreciados pelo sabor de sua carne. A influência da raça 

Southodown, usada desde 1800 até 1850, determinou o desaparecimento dos chifres, 

melhorou a conformação e precocidade, e foi fixado o tipo por cruzamento e seleção. Desde o 

ano de 1810 foi considerada como raça, denominando-se primeiramente como Southdown 

Norfolk. Em 1859 a Associação de Agricultura admitiu exemplares para concorrerem nas 

exposições agrícolas e, em 1886 foi fundada a Sociedade de Criadores de Ovinos Suffolk 

(Suffolk Sheep Society) cuja sede é em no condado de Suffolk. 

          O Suffolk é um ovino de grande desenvolvimento corporal (Figura 23) de constituição 

robusta e de conformação tipicamente carniceira. O seu corpo comprido e musculoso, as 

extremidades desprovidas de lã e revestidas de pêlos negros e brilhantes. A postura de sua 

cabeça e formato das orelhas, o que faz do Suffolk um ovino inconfundível, logo a primeira 

vista o Suffolk impõe a sua condição de raça carniceira. 

           A cabeça deve ter ausência de chifres em ambos os sexos, devem ser grande, 

completamente livre de lã, totalmente coberta de pêlos negros, finos e brilhantes. A cara é 

comprida e sem rugas, perfil convexo, focinho mediano e boca larga com lábios fortes; as 

orelhas são longas, inserção firme, um pouco projetadas para baixo, de textura fina, com a 

ponta virada para fora, juntamente com a parte superior da cabeça as orelhas completam o 

formato de sino, quando vistas de frente. Os olhos são escuros e proeminentes; mucosas 

nasais, lábios e pálpebras são totalmente pretos. Pêlos brancos ou lã em qualquer parte da 

cabeça é considerado defeito; o peito deve ser profundo, largo e proeminente.  

          O tronco típico de um ovino de carne, largo, profundo e muito musculoso; costelas com 

bom arqueamento e boa cobertura de carne; o tórax é amplo; anca larga e comprida, muito 

bem coberta de músculo; cauda larga e implantada em continuação da linha superior; flancos 
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lisos e cheios; os membros, sendo o Suffolk uma raça de carne, e que atinge grandes pesos, os 

seus membros devem merecer uma especial atenção, devem ter um comprimento proporcional 

ao corpo, de tal maneira que mantenha a harmonia do conjunto e ao mesmo tempo 

evidenciem vigor e desenvoltura; articulações bem definidas; ossos fortes, mas não 

demasiadamente grossos, e com secção transversal ovalada, bem aprumados e afastados entre 

si. Os garrões devem ter um ângulo bem definido, e bem afastados, dando lugar a um entre-

pernas largo e profundo. Os quartos devem ser carnudos, com musculatura arredondada e 

nádegas volumosas. O entre-pernas deve completar-se por um períneo perpendicular e 

comprido.  

  A pele fina, de coloração rosada, completamente sem rugas.  O velo deve ter pouca 

extensão, pois não cobre a cabeça e os membros abaixo dos joelhos e garrões; a barriga tem 

que ser bem coberta de lã, possui boa densidade, mas não tem boa formação de mechas, que 

são curtas. Velo de pouco peso, e pouca qualidade, com poucas ondulações e áspero; deve ser 

livre de fibras pretas, a não ser na zona de transição entre os pelos e a lã, ou seja, no pescoço e 

patas. As fibras de lã de diâmetro médio de 25 a 29 micrômetros, o que na Norma Brasileira 

de Classificação de Lã Suja corresponde às finuras PRIMA B, CRUZA 1 e CRUZA 2, e na 

escala de Bradford corresponde 54´s a 58´s.  

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

 

• Animais de pequeno porte; 

• Constituição débil; 

•  Musculatura deficiente animais muito leves; 

•  Desvio acentuado da coluna vertebral; 

•  Ancas demasiadamente inclinadas; 
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•  Inserção de cola muito baixa; 

•  Garrões muito juntos; 

•  Quartelas muito longas ou muito inclinadas; 

•  Orelhas muito pequenas, muito erguidas ou de pouca textura; 

•  Fortes depressões atrás das paletas ou das cruzes; 

•  Pelos brancos ou lã nas regiões de pelo; 

• Excesso de fibras pretas no velo, fora das regiões permitidas; 

•  Presença de rudimentos de chifres muito grandes ou fixos; 

•  Malformações bucais.  

 

 

 

 

 

 

 

Figura. 23. Animal da raça Suffolk. Fonte: ARCO 

 

 RAÇA DORPER 

 

A raça Dorper é uma espécie ovina de carne desenvolvida na África do Sul, através do 

cruzamento do Dorset Horn com o Blackhead Persian (conhecida no Brasil por Somális) para 

ser explorada em regiões semi-áridas e áridas. Durante a década de 1930 surgiram os 

primeiros cordeiros produtos deste cruzamento, que se destacavam pelo rápido crescimento e 

pela qualidade e peso das suas carcaças; sendo que alguns eram totalmente brancos e 
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recebiam a denominação de Dorsian, outras eram brancos com a cabeça e pescoço preto, 

sendo conhecidos como Dorper. Posteriormente, a denominação de Dorper estendeu-se 

indiferentemente a todos os produtos do aludido cruzamento, independentemente de serem 

totalmente brancos ou brancos com cabeça e pescoço pretos. A partir de 1946 iniciaram-se os 

trabalhos de melhoramento da raça Dorper. 

O ovino Dorper deve ser simétrico e bem proporcionado ou balanceado. Um 

temperamento calmo, com uma aparência vigorosa é o ideal. A impressão geral deve ser a de 

um ovino robusto e bem musculoso. A raça Dorper foi criada com o único propósito de 

produzir carne, o mais eficientemente possível, sob variadas e mesmo desfavoráveis 

condições ambientais. Podem ser mochos ou aspada (com chifres); os animais mochos são os 

preferidos e os mais numerosos; quando apresentar chifres estes deve ser pequeno. Cabeça 

forte e longa com grandes olhos, bem distanciados e bem protegidos, nariz forte, boca forte e 

bem formada com as maxilas profundas e perfeitamente colocada é o ideal; a testa não deve 

ser achatada. O tamanho das orelhas deverá ser proporcional ao da cabeça; chifres grandes e 

pesados são indesejados, mas permitidos, chifres pequenos ou apenas desenvolvidos na sua 

base são os ideais. A cabeça deverá ser coberta por pêlos curtos e negros no Dorper e pêlos 

curtos e brancos no Dorper branco. Não deve haver depósito de gordura na cabeça, o espaço 

entre narinas, lábios e pálpebras sem ser rosados no Dorper branco, e pretos no Dorper 

(cabeça preta).  

O pescoço deve ser de comprimento médio, largo, bem coberto de carnes e bem ligado 

ao quarto anterior. As paletas devem ser largas e musculosas paralelas entre si e bem ligadas 

ao corpo, não apresentando depressões acentuadas na ligação com o corpo. Um peito 

moderadamente largo, profundo, e moderadamente proeminente em relação às paletas é o 

ideal. Os membros anteriores deverão ser robustos, ter bons aprumos, e, com fortes 

articulações da quartela; o tronco deve ser profundo e largo, as costelas bem arqueadas e um 
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lombo largo e cheio. O animal deve ter uma linha dorso-lombar bem longa e reta, uma ligeira 

depressão por traz dos ombros é permitida.  A garupa deve ser larga e longa, os quartos 

(pernis) devem ser carnudos, com entre-pernas musculosas e profundas; os membros traseiros 

devem ser fortes, bem aprumados e distanciados entre si.  

 Demasiado acumulo de gordura localizada em qualquer parte do corpo é considerado 

defeito. Uma fina camada de gordura distribuída uniformemente sobre a carcaça e entre as 

fibras musculares é o desejado.  

O ideal da pelagem do Dorper é que seja branco, com a cor preta limitada à cabeça e 

pescoço (Figura 24). Algumas manchas pretas no corpo e pernas são permitidas, mas ovinos 

totalmente brancos ou predominantemente negros são indesejáveis. Dorpers brancos, o ideal é 

um ovino totalmente branco, com a pele bem pigmentada ao redor dos olhos, por baixo da 

cauda, no úbere e nas tetas. Um número limitado de manchas de outras cores nas orelhas e 

abaixo da linha ventral do animal é permitido.  

A cobertura do corpo é formada de uma pelagem curta e suave, composta 

predominantemente por pêlos, com uma leve mistura de lã. A lã cobre a parte superior do 

corpo deixando livre o peito a região ventral e os membros, a região ventral é coberta 

unicamente por pêlos muito curtos lisos e grossos. Dentro da raça Dorper os animais são 

classificados em dois tipos de acordo com a cobertura de lã: semi-deslanados e lanados.  

 

Defeitos que são considerados desclassificatórios: 

 

• Acentuada depressão atrás das paletas;  

•  Animais extremamente grandes ou extremamente pequenos; 

•  Jarretes muito juntos, ou muito retos; 

•  Pernas muito arqueadas que cedem ao caminhar; 
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•  Quartelas muito compridas ou excessivamente inclinadas; 

•  Animais quase que totalmente cobertos por lã; 

•  Constituição muito débil; 

•  Pouca massa muscular; 

•  Prognatismo e retrognatismo; 

•  Chifres grandes; 

• Criptorquidismo, monorquidismo, hipoplasia testicular, acentuada assimetria 

testicular; 

•  Cifose, lordose, escoliose  

 

Figura 24. Animal da raça Dorper. Fonte: ARCO 

 

30 CATEGORIAS DE REGISTRO E COMPOSIÇÃO GENÉTICA 

 

O Regulamento do Serviço de Registro Genealógico das Raças Ovinas adota as 

seguintes categorias: 
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30.1 PUROS DE ORIGEM (PO)  

Segundo a ARCO (1999), os animais que serão inscritos como PO podem ser nascidos 

ou não no Brasil, os que não são, para que possam receber o registros aqui no Brasil devem 

proceder da seguinte maneira: 

• A importação de ovinos obedecerá à resolução do CONCEX nº. 165 de 23/11/88 e a 

portaria do Ministério da Agricultura nº. 49 de 11/03/87 ou de outras normas baixadas 

pelo Ministério da Agricultura para regulamentar as importações;  

•  A documentação exigida pelos órgãos oficiais para importação de ovinos deverá ser 

apresentada à ARCO, após da efetiva entrada dos animais no país, junto com o Laudo 

Zootécnico realizado por Inspetor Técnico credenciado pela ARCO, afim de fazer a 

nacionalização dos animais. 

• Quando se tratar de fêmeas servidas deverá acompanhar a documentação o 

Certificado de Cobertura, com reconhecimento da Entidade congênere do país de 

origem, junto com copia do certificado de registro com cinco gerações do reprodutor 

que realizou a cobertura.  

•  Os produtos nascidos em viagem são inscritos mediante a apresentação de 

Declaração de Nascimento, devidamente assinada pelo responsável do transporte. 

Também podem ser inscritos como PO os animais filhos de PCOC com pelo menos 

cinco gerações conhecidas.  

 

30.2 PUROS DE ORIGEM BRASILEIRA (POB) 

 

Refere-se a esta categoria como sendo animais, com composição racial 63/64, 

performance conhecida e tipo racial definido. 
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30.3 PUROS POR CRUZAMENTO (PC) 

 

Ovinos portadores de características raciais definidas, oriundas de rebanhos em nível 

de Rebanho de ovinos da Raça Definida (RD), ou produtos de cruzamentos sob controle de 

genealogias (ARCO, 1999). 

 

30.4 PUROS POR CRUZAMENTO DE ORIGEM CONHECIDA (PCOC) 

 

Serão inscritos como PCOC, com identificação das gerações controladas, machos e 

fêmeas, filhos de fêmeas PCOC ou PCOD com reprodutores machos PO ou PCOC. Nas raças 

nacionais é permitido o uso de carneiros PCRB, inscritos como RGB Base. 

 

30.5 PUROS POR CRUZAMENTO DE ORIGEM DESCONHECIDA (PCOD) 

 

São inscritas nesta categoria, os machos ovinos das raças exóticas as fêmeas ovinas 

das exóticas e raças nacionais. 

 

30.6 PUROS POR CRUZAMENTO DE REBANHO BASE (PCRB) 

 

Serão inscritos na categoria Puros por Cruzamento de Rebanho Base (PCRB), como 

RGB base os machos ovinos sem origem conhecida, das raças nacionais Morada Nova, 

Somalis Brasileira, Rabo Largo, Bergamácia Brasileira e Cariri, nascidos até 31 de dezembro 

de 2005; e no caso da raça Santa Inês os animais nascidos até 31 de dezembro de 2000. A 
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partir desta data não mais serão inscritos machos RGB Base da raça Santa Inês. Entretanto os 

machos RGB Base desta raça, poderão continuar sendo usados. 

Tabela de Qualificação do RGB a fim de estabelecer a Qualificação Genealógica, o 

RGB se divide em: Base (BA), Provisório I (PROV. I), Provisório II (PROV. II) e Provisório 

III (PROV. III), segundo a geração à que pertença os ovinos inscritos de acordo com a 

seguinte Tabela de Qualificação Genealógica (Quadro 2):  

Quadro 2: Qualificação Genealógica 

MÃE DE REGISTRO PAI DE REGISTRO  
PRODUTO DE 

REGISTRO 
BASE BASE PROV. I 
BASE PROV. I PROV. I 
BASE PROV. II PROV. I 
BASE PROV. III PROV. I 
BASE DEFINITIVO PROV. I 

MÃE DE REGISTRO PAI DE REGISTRO  
PRODUTO DE 

REGISTRO 
PROV. I BASE PROV. I 
PROV. I PROV. I PROV. II 
PROV. I PROV. II PROV. II 
PROV. I PROV. III PROV. II 
PROV. I DEFINITIVO PROV. II 

MÃE DE REGISTRO PAI DE REGISTRO  PRODUTO DE 
REGISTRO 

PROV. II BASE PROV. I 
PROV. II PROV. I PROV. II 
PROV. II PROV. II PROV. III 
PROV. II PROV. III PROV. III 
PROV. II DEFINITIVO PROV. III 

MÃE DE REGISTRO PAI DE REGISTRO  
PRODUTO DE 

REGISTRO 
PROV. III BASE PROV. I 
PROV. III PROV. I PROV. II 
PROV. III PROV. II PROV. III 
PROV. III PROV. III DEFINITIVO 
PROV. III DEFINITIVO DEFINITIVO 

MÃE DE REGISTRO PAI DE REGISTRO  
PRODUTO DE 

REGISTRO 
DEFINITIVO BASE PROV. I 
DEFINITIVO PROV. I PROV. II 
DEFINITIVO PROV. II PROV. III 
DEFINITIVO PROV. III DEFINITIVO 
DEFINITIVO DEFINITIVO DEFINITIVO 

Fonte: ARCO 
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30.7 FÊMEAS MESTIÇAS SOB CONTROLE DE GENEALOGIA (FM) 

 

Serão registradas como Fêmeas Mestiças sob controle de genealogia, produtos 

resultantes de cruzamento absorventes entre raças diferentes. 

 

31. DOCUMENTOS E PROCEDIMENTOS 

 

Como foi mencionado por RIBEIRO (1997), documentos e procedimentos para a 

efetuação de Registro Genealógico, também se enquadram nas mesmas exigências e 

cumprimentos de prazos da espécie caprina. 

 

31.1 FICHA DE CONTROLE DE GERAÇÕES 

Onde constará além da identificação do criador, o número de ventres identificados , 

raça ou tipo zootécnico dos mesmos (cruzamento predominante) bem como a procedência e a 

categoria dos carneiros que serão usados, e o período de monta. As fichas darão origem à 

instituição, na ARCO, de um "Livro de Registro de Cruzamentos Absorventes". Será 

expedido pela ARCO, quando o criador solicitar, um certificado de inscrição de ventres para 

cruzamento absorvente. Os produtos (fêmeas) do primeiro cruzamento e subseqüentes, até a 

4º geração serão identificados nas seguintes normas:  

• Ocorrerá no período compreendido entre o nascimento e a desmama;  

• O criador deverá na inspeção ao pé da mãe a apresentar ao técnico as respectivas 

gerações de cruzamentos em separado, os ventres e seus cordeiros. Os filhos da 4ª 

geração (CG5) machos e fêmeas, poderão ser selecionados para a tatuagem PCOD 
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(tatuados RD, SO ou RGB Base). Os filhos da 5ª geração e subseqüente serão 

identificados com a tatuagem C.G.D., quando o criador solicitar. 

 

31.2 NOTIFICAÇÕES DE COBERTURAS 

 

A Notificação de Cobertura deve ser feita em talão com duas vias ou em relatório de 

cobertura, preenchida, assinada e datada pelo criador, devendo esta ser enviada a Associação 

Brasileira (1ªvia) antes de enviar a notificação de nascimento a ele correspondente. Devendo 

contar na notificação: 

• Nome do criador e estabelecimento, município e raça; 

• Nome (Afixo), número de identificação do ovino (tatuagem) e número de inscrições 

no Registro Genealógico de Ovinos, se for o caso, de todas as ovelhas servidas e do 

carneiro pai usado, bem como período em que o carneiro permaneceu junto com as 

ovelhas. 

Quando o carneiro pai for substituído por outro, no mesmo período de cobertura e no 

sistema de monta natural, deverá haver um prazo de 30 dias entre a saída e a entrada do outro, 

para possibilitar a identificação da paternidade dos produtos (ARCO, 1999). 

A Notificação de Cobertura deverá ser efetuada num prazo de três meses a partir da 

introdução do reprodutor no rebanho, em impresso próprio (Anexo H). 

 

31.3 NOTIFICAÇÃO DE NASCIMENTO 

 

A notificação de nascimento, também deve ser feita em talão com duas vias, ou 

através de relatório de nascimento distribuído pela Associação Brasileira e suas subdelegadas, 
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preenchido, assinado e datado pelo criado e inspetor, devendo ser enviada a ARCO (1ªvia) 

após a inspeção ao pé das mães dos produtos nela constantes. Devendo constar na notificação: 

• Nome do criador e estabelecimento, município e raça; 

• Nome (Afixo), número de identificação do ovino (tatuagem), sexo, data de 

nascimento, nome, tatuagem e número de inscrição no Registro Genealógico de 

Ovinos do pai e da mãe do produto.  

Deverá ser efetuada até o último dia do quarto mês após o nascimento, também em 

impresso próprio (Anexo I). 

 

32. IDENTIFICAÇÃO DOS ANIMAIS 

De acordo com ARCO (1999), os animais controlados ou registrados deverão possuir 

afixos e serem identificados por tatuagens nas orelhas e/ou na cauda, efetuadas apenas por 

técnicos credenciados pela Associação Brasileira, no momento da inspeção do rebanho.  

Alguns animais podem receber uma dupla tatuagem, mas para merecer a dupla 

tatuagem o ovino, além de preencher completamente os requisitos do padrão racial, deve 

ostentar destacável tipo racial e zootécnico, que os recomende em planteis de alto índice 

racial. Idade Mínima para receber a dupla tatuagem: Será de 12 meses para as raças tipo carne 

e 18 meses para as raças de lãs finas ou de duplo propósito.  

 

33. NOMES E AFIXOS 

 

Afixo é o nome exclusivo que identificará os animais no Serviço de Registro 

Genealógico das Raças Ovinas (SRGO). Uma vez registrado (Anexo J) o afixo será de uso 
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exclusivo do criador, que identificará seus animais e será usado para todas as raças que crie ou 

venha a criar (ARCO, 1999). 

 

34. TRANSFERÊNCIA DE PROPRIEDADE 

 

As transferências de ovinos registrados serão efetivadas mediante autorização de 

transferência (Anexo L), assinada e datada pelo criador ou seu representante legal. Constam 

neste documento a raça, o nome, a tatuagem e número de inscrição no SRG dos ovinos 

transferidos; nome e endereço postal do criador a quem é feita transferência; nome, 

estabelecimento e município do criador que solicita a transferência (ARCO, 1999). 

O certificado de registro levará no verso um carimbo de transferência do criador que 

foi indicado na transferência. 

 

35. EXPOSIÇÕES 

 

 As Exposições foram realizadas ao longo do ano de 2005, com apoio do da Secretaria 

de Agricultura Abastecimento e Pesca (SAPE), e de todas as prefeituras e suas respectivas 

cidades onde houve as respectivas Exposições; participei das demais Exposições na comissão 

organizadora junto a ANCOC. 
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36. OBJETIVO DAS EXPOSIÇÕES: 

  

Tem como objetivo principal, despertar vocação para empresa rural, proporcionar 

maior aproximação entre selecionadores, criadores e produtores rurais, para a troca de 

informações técnicas e possibilitar oportunidades de negócio de compra e venda de animais 

melhorados. 

Com isto motivar os selecionadores e produtores a aprimorarem a qualidade de seus 

produtos, pelo estabelecimento de um maior intercâmbio entre os técnicos que atuam no setor. 

Orientar criadores, técnicos e estudantes de zootecnia, agronomia e veterinária, 

práticas de julgamento de animais e outras atividades propicias deste certame.  

 Facilitar ao comércio e a indústria, a exposição e demonstração de produtos e 

equipamentos destinados à agropecuária. 

Mostrar ao público presente, as potencialidades genéticas dos animais expostos, 

oriundos do Estado do RN, da Região e do País, objetivando o interesse de investir na 

atividade. 

Todas as Exposições tiveram caráter interestadual, podendo participar criadores de 

todo o Brasil, respeitando sempre as normas do regulamento que foi estabelecido por uma 

comissão organizadora formada por três Zootecnistas, e a diretoria da ANCOC. 
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37. CIRCUITO AGROPECUÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

37. 1 O CIRCUITO DE 2005 FOI COMPOSTO POR SETE EXPOSIÇÕES: 

 

• V Exposição de Caprinos e Ovinos do Potengi, realizada em São Paulo Potengi - RN, 

no período de 15 a 17/04/05, classificação Regional de categoria mista com caprinos, 

ovinos e bovinos;  

•  II Expoleilão, Feira de Caprinos e Ovina, Bovina e Eqüídea do Estado realizada em 

Parnamirim - RN, no período de 28 a 01/05/05, classificação Estadual de categoria 

mista com caprinos, ovinos e bovinos e eqüídeos; 

• XXXII Exposição Agropecuária do Seridó, realizada na cidade de Caicó – RN, no 

período de 20 a 22/05/05, classificação Regional de categoria mista com caprinos, 

ovinos e bovinos; 

• XII Exposição da Região Central e VII Exposição da Cabra Leiteira e I Festival da 

Carne e Leite de Cabra, realizada na cidade de Lajes – RN, no período de 03 a 

05/06/05, classificação Regional de categoria especializada, com caprinos e ovinos; 

• VIII Exponovos – Feira e Leilão de animais, realizada na cidade de Currais Novos –

RN, no período de 17 a 19/06/05, classificação Regional de categoria mista com 

caprinos, ovinos e bovinos; 

•   7ª Festa do Bode, VII Exposição Agropecuária de Caprinos e Ovinos e Bovinos do 

Oeste Potiguar, II Festival da Gastronomia Caprina e II Exposição Nacional da Raça 

Nativa, realizada na cidade de Mossoró – RN, no período de 04 a 07/08/2005, 

classificação Regional de categoria mista com caprinos, ovinos e bovinos; 

• XLIII Festa do Boi, XXII Exposição Estadual de Caprinos e Ovinos e XXX Exposição 

da Raça Anglonubiana, Realizada na cidade de Parnamirim –RN, no período de 08 a 
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16/10/2005, classificação Estadual de categoria mista com caprinos, ovinos e bovinos 

e Eqüídeos; 

 

38. FUNCIONAMENTO 

 

 Todas as exposições tiveram em média duração de três dias com exceção da 

Expoleilão (4 dias), Mossoró (4 dias) e Festa do Boi (10 dias). Todos os eventos foram 

organizados com data certa para entrada e saída de animais, data determinada para o 

julgamento de animais e Torneio leiteiro. 

As reservas dos currais eram feitas na própria Associação, mediante a comprovação de 

pagamento. 

 

39. DA INSPEÇÃO E PROVAS ZOOTÉCNICAS  

 

A comissão organizadora manterá no recinto do Parque, Zootecnistas inscritos 

regularmente no CRMV/Z, com as seguintes atribuições: 

a) Examinar animais para efeito de Seleção Zootécnica; 

b) Cadastrar e resenhar animais para julgamento; 

c) Orientar os criadores e expositores na aquisição de animais reprodutores ou matrizes, com 

o objetivo de atender suas necessidades, seja exploração de leite, carne ou pele. 

Em caso de financiamento bancário, emitir Laudo Zootécnico: 

d) Cumprir as normas do julgamento, para que não haja dúvidas durante a realização e após 

o término deste. 

e) Conduzir e cumprir as normas do Torneio Leiteiro; 
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f) Avaliar os animais do ponto de vista zootécnico, permitindo ou não o ingresso no recinto 

do parque. 

 

Animais com sinais clínicos de desnutrição (Excessivamente magros), portadores de 

taras, defeitos congênitos ou adquiridos, tais como: Agnatismo, prognatismo, inhatismo, 

monorquidismo, criptoquidismo, testículos atrofiados, hiperplasia testicular unilateral ou 

bilateral, hipoplasia testicular unilateral ou bilateral, hermafroditismo, cegueira parcial ou 

total etc., não poderão ingressar nas dependências das Exposições. 

Os animais das espécies ovina e caprina só poderão participar do julgamento, após a 

Inspeção Zootécnica realizada pela comissão de provas zootécnicas. 

 

40. DA ASSISTÊNCIA E DEFESA SANITÁRIA  

 

  A Comissão Organizadora, mediante proposta da Comissão de Sanidade, designará e 

manterá no recinto do parque, uma comissão de defesa e assistência médica veterinária, 

composta por profissionais regularmente inscritos no CRMV/Z, com as seguintes atribuições: 

• Examinar atestados de sanidade animal; 

• Estabelecer normas que visem solucionar o aparecimento de qualquer caso de doenças 

infecto- contagiosa; 

• Prestar assistência médica e socorro aos animais durante o certame. 

 

40.1 REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA CAPRINOS (Portaria 162 SDA) 

 

 Na emissão do GTA para caprinos, para participação em exposições, feiras, leilões e 

outras aglomerações de animais, devem ser observados os seguintes requisitos: 
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I – Para a febre aftosa, procedência de estabelecimento onde, nos 60 dias anteriores ao início 

do certame, não tenha sido constatado nenhum caso de febre aftosa, assim como nas 

circunvizinhanças do mesmo, nos 30 dias anteriores;  

II – Para a artrite encefalite caprina (CAE): 

a) Os reprodutores, machos e fêmeas, com mais de um ano de idade, devem apresentar 

resultado negativo ao teste de imunodifusão em gel-de-ágar para diagnóstico do CAE, 

realizado até 180 dias antes do início do certame;  

b) A crédito das autoridades veterinárias estaduais, na impossibilidade da realização do teste 

laboratorial, deve proceder de rebanho onde não tenha havido manifestação clínica da 

CAE nos cento e oitenta (180) dias anteriores ao início do certame. 

 

40.2 REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA OVINOS (PORTARIA 162 SDA) 

 

  Na emissão de GTA para ovinos, para participação, em exposições, feiras, leilões e 

outras aglomerações de animais, devem ser observados os seguintes requisitos: 

I - Para a febre aftosa, procedência de estabelecimento onde, nos 60 dias anteriores ao início 

do certame, não tenha sido constatado nenhum caso de febre aftosa, assim como nas 

circunvizinhanças do mesmo, nos 30 dias anteriores; 

II – Para a brucelose (Br. Ovis): 

a) Os machos reprodutores devem apresentar resultado negativo ao teste de 

imunodifusão em gel-de-ágar, realizado até 60 (sessenta) dias antes do início do 

certame;  

b) A crédito das autoridades veterinárias estaduais, na impossibilidade de realização do 

teste laboratorial, exame clínico detalhado para verificação de epididimite ovina. 
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Para todos os animais, oriundos de outros Estados da Federação, deverão estar 

acompanhados da documentação exigida pelos órgãos oficiais. 

Animais com sinais evidentes de ectoparasitoses e endoparasitoses, conjuntivite e 

ectima contagioso, não terão acesso ao recinto do parque. 

 

 41. INSCRIÇÕES PARA JULGAMENTO: CAPRINOS / OVINOS 

 

 As inscrições de caprinos e ovinos para julgamento, só serão aceitas de animais 

portadores de registros genealógico ou controle, com suas tatuagens de identificação legíveis. 

Na categoria de puros por cruza de rebanho base (PCRB) em ovinos, só serão aceitos 

para inscrição animais a partir da 5ª categoria.   

Para inscrição de ovinos, machos e fêmeas, com idade até 06 (seis) meses, serão 

necessários: comunicação de nascimento assinada pelo inspetor da ARCO; mais de 06 (seis) a 

18 (dezoito) meses, carta de apto positiva; com mais de 18 (dezoito) meses definitivo ou ficha 

de confirmação. Para animais PCRB, registro definitivo ou ficha de confirmação, assinada 

pelo inspetor da ARCO. 

Para inscrição de Caprinos PO e PCOC com idade até 06 meses, comunicação de 

nascimento assinada pelo Inspetor da ABCC; mais de 06 a 18 meses RGN; mais de 18 meses 

RGD. Para animais de categorias PCOD e LA, registro definitivo (RGD). 

 Nenhum animal ou produto será submetido a julgamento sem ser previamente inscrito 

no prazo previamente estabelecido, sem ser mensurado, pesado e inspecionado.   

Para cada expositor de Caprinos serão inscritos 30 (trinta) animais, distribuídos ao seu 

critério nas 10 (dez) categorias de julgamento. Nos Ovinos esse limite é de 20 (vinte) animais. 

Caprinos e Ovinos do sexo feminino só serão aceitos para o julgamento a partir da 7ª 

categoria (18 a 24) meses, se comprovada prenhes, ou confirmada parição, através da 
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comunicação de nascimento, em que a mesma esteja contida, ou que esteja em programa de 

transferência de embrião com atestado de fertilidade. Para as fêmeas prenhes, será exigida a 

comprovação, através de diagnóstico realizado por médico Veterinário indicado pela 

comissão de provas zootécnicas. 

Só serão aceitos para julgamento, Caprinos e Ovinos do sexo masculino, submetidos a 

teste andrológico com idade a partir de 12 (doze) meses, apresentando comprovada 

viabilidade espermática.     

   Somente participarão de julgamento de conjunto progênies, os animais julgados em 

categorias diferentes. 

 

42. JULGAMENTOS 

 

42.1 JULGAMENTO DE CAPRINOS 

  

 O julgamento de caprinos será formado de três classes: 

 

Classe A – Animais puros de origem (PO) e puros por cruza de origem conhecida     (PCOC), 

registrados ou controlados. 

Classe B – Animais puro por cruza de origem desconhecida (PCOD). 

Classe C – Animais de livro aberto – LA 

 

 Os animais pertencentes à classe A, B e C serão julgados e premiados separados. Na 

classe C, serão julgados separadamente animais LA1 dos animais LA2, LA3 e PO.  
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 Os Animais PCOD e LA1 serão julgados e premiados separadamente e estes pontos 

não serão somados com a pontuação dos animais PCOC, PO, LA2 e LA3. 

 

42.2 CAMPEONATOS  

 

� Campeonato Cabrito (a) Menor 

1ª categoria de 04 a 06 meses  

2ª categoria de mais de 06 a 08 meses 

  

� Campeonato Cabrito (a) 

3ª categoria – de mais de 08 a 10 meses 

4ª categoria – de mais de 10 a 12 meses  

 

� Campeonato Cabrito (a) Maior 

5ª categoria – de mais de 12 a 15 meses 

6ª categoria – de mais de 15 a 18 meses 

 

� Campeonato Bode/Cabra Adulto (a) 

7ª categoria – de mais de 18 a 24 meses  

8ª categoria – de mais de 24 a 30 meses  

 

� Campeonato Sênior (M e F) 

9ª categoria – de mais de 30 a 36 meses 

10ª categoria – de mais de 36 a 48 meses 
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� Campeonato Cabra Vitalícia 

11ª categoria – de mais de 48 a 54 meses 

12ª categoria – de mais de 54 a 60 meses 

 

42.3 CONJUNTO PROGÊNIE DE PAI E MÃE  

 

 De pai Constituído por 04 (quatro) animais controlados/registrados, que tenham 

participado dos julgamentos nas respectivas categorias, de sexos diferentes, filhos do mesmo 

reprodutor, e todos pertencentes ao mesmo expositor. 

 De mãe Constituída por 02 (dois) animais controlados/registrados, de qualquer sexo e 

idade, que tenham participado dos julgamentos nas suas respectivas categorias, filhos da 

mesma reprodutora, em partos diferentes, todos pertencentes ao mesmo expositor. 

 Nas Progênies de Pai e de Mãe, será limitada a 03 (três) conjuntos (pai) e 03 (três) 

conjuntos (mãe), por expositor na espécie caprina ou ovina.  

 

42.4 CAMPEONATO MELHOR ÚBERE:  

 

Será julgado por raças e disputados em duas categorias: 

 

A- Melhor Úbere Jovem: Concorrerão fêmeas em lactação com idade de até 04 dentes 

(PCOD) e 24 meses (PCOC / PO). 

B- Melhor Úbere Adulto: Concorrerão fêmeas em lactação, com idade acima de 04 dentes 

(PCOD) e acima de 24 meses (PCOC / PO). 
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Os animais de classe B (PCOD) e C (LA1), somente poderão ser inscritos submetidos 

a julgamento e a partir da 4ª categoria. 

 

42.5 JULGAMENTO DE OVINOS – TODAS AS RAÇAS, EXCETO SANTA INÊS: 

 

Será constituído de duas classes: 

 

• Classe A – Animais provisório ou definitivo (PROV e PO); 

• Classe B - Animais base (PCOD) 

 

42.6 Campeonato (macho e fêmea) 

 

� Campeonato Borrego (a) 

1ª - categoria – de 04 a 06 meses  

2ª - categoria – de mais de 06 a 08 meses  

 

� Campeonato Borrego (a) Menor 

3ª - categoria – de mais de 08 a 10 meses  

4ª - categoria – de mais de 10 a 12 meses  

 

� Campeonato Borrego (a) Maior 

5ª - categoria – de mais de 12 a 15 meses  

6ª - categoria – de mais de 15 a 18 meses  
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� Campeonato ovino Jovem (M e F) 

7ª - categoria – de mais de 18 a 24 meses  

8ª - categoria – de mais de 24 a 30 meses  

       

� Campeonato Sênior (M e F) 

9ª categoria – mais de 30 a 36 meses 

10ª categoria – mais de 36 a 48 meses 

 

42.7 CONJUNTO PROGÊNIE DE PAI E DE MÃE  

 

 Será utilizado mesmo critério para caprinos. 

 

42.8 RAÇA SANTA INÊS, AS CATEGORIAS PARA JULGAMENTO, 

OBEDECERÃO AO REGULAMENTO DA ABSI, ESPECÍFICO PARA RAÇA. 

 

42.9 DAS CATEGORIAS: 

 

• Campeão e Campeã Borrego (a) Menor 

1ª categoria – de 04 a 05 meses 

2ª categoria – de + 05 a 06 meses 

 

• Campeão e Campeã Borrego(a)  

3ª categoria – de + 06 a 07 meses 

4ª categoria – de + 07 a 08 meses 
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• Campeão e Campeã Borrego (a) Maior 

5ª categoria – de + 08 a 10 meses 

6ª categoria – de + 10 a 12 meses 

 

• Campeão e Campeã Ovino Jovem 

7ª categoria – de + 12 a 15 meses 

8ª categoria – de + 15 a 18 meses 

 

• Campeão e Campeã Ovino Adulto 

9ª categoria – de +18 a 24 meses 

10ª categoria – de +24 a 36 meses 

 

43. RANKING DO ESTADO 

  

 Cada expositor terá sua pontuação implantada no Ranking, que ao longo do ano vai 

somando pontos e na ultima exposição, além da premiação normal, será premiado o 1º 

melhor expositor da espécie caprina e ovina com R$ 2.400,00 (dois mil e quatrocentos 

reais), 2º melhor expositor da espécie caprina e ovina R$ 2.000,00 (dois mil reais), o 3º 

melhor expositor da espécie caprina e ovina R$ 1.600,00 (mil e seiscentos reais), o 4º 

melhor expositor da espécie caprina e ovina R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), o 5º 

melhor expositor da espécie caprina e ovina R$ 800,00 (oitocentos reais), esses expositores 

receberão o título de melhor expositor do Ranking do Estado do Rio Grande do Norte de 

2005 (Tabela IV). 
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Tabela IV. Premiação dos Expositores no ranking do Estado do Rio Grande do Norte. 

PREMIAÇÃO DOS EXPOSITORES NO RANKING 

CAPRINOS OVINOS 

1º LUGAR        R$ 2.400,00 

2º LUGAR        R$ 2.000,00 

3º LUGAR        R$ 1.600,00 

4º LUGAR        R$ 1.200,00 

5º LUGAR        R$ 800,00 

1º LUGAR                          R$ 2.400,00 

2º LUGAR                          R$ 2.000,00 

3º LUGAR                          R$ 1.600,00 

4º LUGAR                          R$ 1.200,00 

5º LUGAR                          R$ 800,00 

TOTAL             R$ 8.000,00 TOTAL                               R$ 8.000,00 

Fonte: ANCOC 2005. 

* Total de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais), sendo R$ 8.000,00 para espécie caprina e R$ 8.000,00 
para espécie ovina. 
 

  Para efeito do Ranking Final, caso o expositor tenha mais de 1 (uma) raça, será 

considerada apenas a pontuação de que obtiver o maior número de pontos. 

Só terá validade para o Ranking, se estiver em pista no mínimo 02 (dois) Expositores 

com 05 (cinco) animais por raça. 

 Para concorrer ao Ranking o expositor terá que participar de pelo menos 3 exposições 

promovidas pelo Estado. 
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44. DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Os julgamentos serão públicos, devendo os juizes fazerem os comentários sobre o 

veredicto final, dos animais julgados, ficando a critério do juiz, conferir ou não o campeonato 

ou premiações para os demais animais que não tenham condições que os façam merecedores.  

 O desacato ao juiz, ou a um membro da comissão, por um expositor, implicará na 

retirada imediata dos seus animais da pista de julgamento. 

Animais Caprinos e Ovinos que apresentarem diferenciação na dentição com a idade 

do registro ou controle, passarão à categoria seguinte ou serão desclassificados, ficando a 

decisão a critério do juiz ou da comissão, conforme a idade limite abaixo: 

• Dente de leite até 11 meses; 

• Dois dentes + de 11 meses até 16 meses; 

• Quatro dentes + de 16 a 24 meses. 

 Ficam criados 1º ao 5º lugares, para expositores em todas as raças, conferidos aqueles 

que atingirem maior número de pontos de acordo com a tabela. Caberá à Comissão de Provas 

Zootécnicas, prêmios aos melhores expositores do certame. 

 O expositor terá 48 horas após a divulgação do resultado para recorrer à comissão 

executiva do evento, se achar que foi prejudicado na pontuação de seus animais. 
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45. CONCLUSÃO 

 

Com a crescente demanda por produtos e derivados de caprinos e ovinos, e o crescente 

número de empresários dispostos a investir nessas atividades, a agroindústria instalada e as 

tecnologias já disponibilizadas pela pesquisa, capazes de atender aos diversos segmentos da 

cadeia produtiva, a ovinocaprinocultura brasileira vem se destacando como uma grande 

atividade de impacto sócio-econômico, sejam utilizando mão-de-obra familiar ou em esquema 

empresarial tende a ser uma importante fonte de geração de emprego em toda região nordeste. 

Para que possamos acompanhar esta grande e crescente atividade, devemos estar 

sempre atentos às novas tecnologias, a novos sistemas de produção bem mais eficientes, e que 

atenda a todos, desde aos pequenos a grandes criadores, tornando a ovinocaprinocultura uma 

atividade cada vez mais viável e sustentável; para que isto aconteça é necessária à 

implementação de um amplo programa de ações para a superação ou redução dos entraves ao 

desenvolvimento da atividade. Neste sentido, é indispensável a participação e o 

comprometimento de todos os agentes envolvidos no processo (governo, pesquisadores, 

técnicos, produtores, associações de classe, indústrias beneficiadoras, comerciantes e 

estruturas de apoio), com vistas ao estabelecimento de diretrizes, cumprimento de metas e 

articulação entre todos os elos participantes das cadeias produtivas.  

Portanto, é necessário transpor as barreiras que tem sido impostas a esta atividade, de 

forma a superar os problemas locais e tentarmos incrementar a mesma, com tecnologias 

necessárias para o fortalecimento da cadeia produtiva e valorização do produto final. 
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